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24 de agosto de 1988 
{continuação da capa) 

Estruturações e reestruturações que 
resultaram mais da fidelidade a um 
ideário progressista, construído 
sem alardes e autopregações desca- 
bidas: fidelidade a algumas idéias 
básicas sobre a nossa Universidade, 
antes que a "slogans" ou lugares 
comuns. Respeito à nossa Universi- 
dade, à sua história e às suas parti- 
cularidades e potencialidades: ao 
que ela foi enquanto conjunto de 
Institutos Isolados de Ensino Supe- 
rior do Estado; ao que ela é en- 
quanto Instituição cada vez mais 
forte e respeitada no panorama do 
ensino superior brasileiro; ao que. 
ela será num futuro não muito re- 
moto, um conjunto de universida- 
des regionais atendendo a todo o 
Estado de São Paulo, pela sua pre- 
sença ampliada, pela diversificação 
das oportunidades educacionais, 
pela seriedade de seu ensino e pela 
qualidade e relevância de sua pes- 
quisa. 

Todo o trabalho que vem sendo 
realizado na UNESP acabou por 
culminar no grande acontecimento 
ocorrido no dia 24 de agosto, quan- 
do um novo texto legal foi aprova- 
do em bloco, mas sem prejuízo de 
algumas possíveis alterações. 

Esse texto legal combina precei- 
tos de diferentes naturezas, pois 
contém desde normas estatutárias e 
regimentais até regras que devem 
constar de resoluções ou mesmo de 
portarias, mas que, no grande con- 
junto, definem com suficiente cla- 
reza o nosso novo modelo de vida 
universitária. E é justamente este 
aspecto do trabalho efetuado — 
aparentemente desordenado por 
conter dispositivos de natureza tão 
diferente — que dá como resultado 
algo singular que precisa de desta- 
que. 

De fato, desde o início dos traba- 
lhos, desencadeados já no final de 
1984 e que prosseguiram em vários 
congressos realizados em diferentes 
Unidades Universitárias, procura- 
mos nos descontrair, com o objeti- 
vo de analisar toda e qualquer ques- 
tão que nos interessasse. Estabele- 
cemos, desde então, a norma se- 
gundo a qual só depois dessa dis- 
cussão ampla é que separaríamos as 
propostas que iriam fazer parte ou 
do Estatuto, do Regimento Geral 
ou de resoluções do Conselho Uni- 
versitário. Além de outras, esse 
procedimento teve a vantagem de 
estabelecer uma única e grande peça 
legal, contemplando de maneira 
ampla e variada todo o espectro da 
vida universitária, para só depois 
separá-la neste ou naquele instru- 
mento legal específico. 

Não foi somente isso que foi fei- 
to. É preciso lembrar, com a neces- 
sária ênfase, que a grande peça le- 
gal, hoje praticamente concluída, 
não teve uma única origem: afas- 
tou-se suficientemente das normas 
ainda em vigor, não reproduziu o 

chamado Estatuto da comunidade, 
embora tenham sido aproveitados 
muitos de seus dispositivos, e nem 
se pode dizer que o resultado a que 
chegamos se identifique com o 
substitutivo apresentado pela Rei- 
toria,embora tenhamos adotado vá- 
rias sugestões nele contidas.Essa cir- 
cunstância explica porque não po- 
demos falar em vencedores, de um 
lado, e em perdedores, de outro, no 
caso dos textos legais — Estatuto, 
Regimento Geral, resoluções etc. — 
que foram aprovados, em primeira 
instância, pela grande Comissão do 
Estatuto, órgão em que se transfor- 
mou o Conselho Universitário da 
UNESP com o objetivo de discutir, 
numa primeira fase, os textos legais 
básicos. Votados recentemente pelo 
Conselho Universitário — 24 de 
agosto — aqueles textos represen- 
tam uma vitória de toda a Universi- 
dade. E é simples justificar a afir- 
mação: cada membro da Comissão 
do Estatuto, da mesma forma que 
cada membro do Conselho Univer- 
sitário, conduziu-se também, como 
mensageiro de sua Unidade Univer- 
sitária, quer por meio de consultas 
a seus companheiros, quer por meio 
de discussões ocorridas nas Congre- 
gações, quer ainda pelos pronuncia- 
mentos de cada um dos segmentos 
em que se costuma dividir a comu- 
nidade universitária (professores, 
nas suas diversas categorias, alunos 
e funcionários). 

Nem é demais lembrar algumas 
características que estiveram presen- 
tes em todo o longo processo legis- 
lativo, traços importantes que, tal- 
vez, tenha ocorrido pelo próprio fa- 

to de ter sido longo o processo (sem 
prazos definidos, sem atropelos pa- 
ra se chegar às respostas de bom- 
senso, academicamente falando). 
Entre essas características devemos 
mencionar, antes de tudo, a nossa 
capacidade de antecipar soluções de 
problemas, evitando, assim, criar 
dificuldades ou impasses futuros. 
Aliás, essa característica já prevale- 
cia nas alterações parciais que vi- 
nham sendo feitas no Estatuto (por 
exemplo, mudança da titulação mí- 
nima necessária para o exercício da 
direção de Unidade Universitária — 
de Professor Titular para Professor 
Doutor; aumento do núrnero de 
funcionários técnico-administrati- 
vos no Conselho Universitário — 
de um único representante para um 
quinto dos membros docentes). 

Associada a essa característica, 
podemos apontar esta outra que 
consistiu em introduzir mudanças 
no nosso quadro legal e comporta- 
mental sem precisar fazer alarde, 
sem precisar explorar os recursos 
propagandísticos que estão à dispo- 
sição no mercado. Sempre fomos 
modestos nesse sentido, talvez dis- 
cretos demais. Tudo se passava co- 
mo se não precisássemos empregar 
mecanismos de autolisonja e como 
se as soluções encontradas fizessem 
parte normal do dinamismo de nos- 
sa Universidade. Característica ou 
virtude? E não será também mais 
virtude que característica esse modo 
de agir que se manifesta sob a for- 
ma de busca de soluções equilibra- 
das para probjemas complexos e 
que, assim, afasta as tentativas de 
argumentação do tipo "ou isto ou 

aquilo", como se não hovessem va- 
riações intermediárias entre posi- 
ções supostamente opostas? Como 
deixar de considerar virtuosas aque- 
las atitudes tomadas em relação aos 
temas da descentralização, da parti- 
cipação, enfim, da democratização 
da nossa vida universitária, quando 
às palavras correspondiam normas 
efetivas de funcionamento da nossa 
instituição e quando as nossas pala- 
vras não estavam além das nossas 
idéias ou das nossas possibilidades 
de realização? A verdade é que em 
todos os momentos da discussão 
do nosso Estatuto e do nosso Regi- 
mento Geral nós nos comportamos 
com elogiosa sobriedade. Nem fica- 
mos enclausurados no nosso peque- 
no mundo. Sob este prisma, foi 
muito importante estarmos abertos 
às mudanças que ocorreram nos 
mais diversos meios universitários, 
do país ou fora dele. Sempre procu- 
ramos, porém, adaptar soluções 
exógenas a uma de nossas princi- 
pais características: nossa condição 
de Universidade multicampus, com 
vocação definida e orientada para o 
interior do Estado de São Paulo. 

Os frutos aí estão: novo Estatu- 
to, novo Regimento Geral, novas 
resoluções e portarias — curiosa- 
mente, coincidindo com o novo tex- 
to da Constituição brasileira. 

Os frutos aí estão, bem robustos; 
messe promissora que resultou de 
uma semeadura bem protegida de 
elementos nocivos e que dependeu 
da terra fértil e generosa que é a 
UNESP. Daí os motivos para as 
grandes alegrias. Regozigemo-nos, 
pois os tempos são propícios. 
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Novo estatuto da Universidade está pronto 

ReuniSo Inicial da Comissão de Estudos 

Vice-reitor aponta as principais mudanças 

No dia 24 de agosto, o Conselho Universi- 
tário aprovou por unanimidade o novo Esta- 
tuto da UNESP. Resultado de 8 meses de tra- 
balho, o texto aprovado — sem prejuízo de 
emendas — foi o proposto pela Comissão de 
Estudos, instituída pelo C.O. em reunião rea- 
lizada em novembro do ano passado. 

Integrada pelos próprios membros do Con- 
selho, a Comissão de Estudos iniciou seus 
trabalhos em 16 de dezembro, tomando co- 
mo base o substitutivo apresentado pelo rei- 
tor Jorge Nagle. O documento foi dividido 
em dez blocos de assuntos (títulos e capítu- 
los) tanto para discussão e conseqüente apre- 
sentação de emendas como para votação. As 
reuniões, segundo as normas estabelecidas no 
início, foram divididas em três tipos: uma pa- 
ra discussão dos blocos de assuntos, outra 
para discussão de emendas e uma seguinte 
para votação. O quórum necessário para 
aprovação das emendas foi de maioria abso- 
luta. 

Uma vez concluídos os trabalhos da Co- 
missão de Estudos — que apreciou um total 
de aproximadamente 200 emendas a artigos. 

Antes mesmo de entrar em vigor, jà se 
pode afirmar que o novo Estatuto trará 
miidanças significativas para a Universi- 
dade. Para o vice-reitor em exercicio, 
Paulo Milton Barbosa Landim, são qua- 
tro os pontos fundamentais que alicer- 
çam uma nova filosofia na UNESP. 

Em primeiro lugar, Paulo Landim 
destaca a mudança na conceituação do 
Departamento. Definido no texto em vi- 
gor como "a menor fração da estrutura 
universitária", o Departamento passará 
a ser considerado "a unidade básica da 
estrutura universitária", devendo "or- 
ganizar-se em grupos acadêmicos corres- 
pondentes a linhas de pesquisas, para o 
cumprimento do programa de trabalho 
em ensino, pesquisa e extensão universi- 
tária". Segundo o vice-reitor, a nova de- 
finição tenta recuperar uma situação 
perdida desde 1968, quando houve a re- 
forma universitária, através da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, que aca- 
bou com a cátedra, criando os Departa- 
mentos segundo o modelo das universi- 
dades norte-^imericanas. "No final — 
explica — essa estrutura se mostrou não 
ser a mais adequada para responder pelo 
ensino, pesquisa e extensão. Daí a preo- 
cupação desse novo texto em vincular a 
definição de Departamento com linhas 
de pesquisa, mantendo a ligação entre 
ensino e pesquisa". O vice-reitor acredi- 
ta que a medida fará com que a pesquisa 
se torne parte fundamental do Departa- 
mento. 

O vice-reitor ressalta que a idéia é ha- 
ver linhas de pesquisas que norteiem a 
atuação dos Departamentos, congregan- 
do mais de um docente, além de alunos e 
técnicos. De qualquer maneira, o indiví- 
duo que eventualmente não queira fazer 
parte de nenhum trabalho conjunto, po- 
derá desenvolver sua pesquisa isolada- 
mente. "Há liberdade para escolha, mas 
a ênfase que se quer dar é que haja inte- 
gração dos docentes em torno de linhas 
de pesquisas bem definidas, aprovadas 
pela Congregação e instituídas pelo CE- 
PE " 

AUTONOMIA 
Outro ponto destacado pelo vice-rei- 

tor é que o novo Estatuto favorece a des- 
centralização e, conseqüentemente, am- 
plia a automia das Unidades. "No caso 
da UNESP, particularmente em função 
de sua distribuição geográfica, isso é de 
fundamentai importância", comenta. 

além de inúmeras propostas de redação de 
capítulos e seções inteiras — esta foi automa- 
ticamente dissolvida. Como a aprovação do 
texto pelo C.O. foi sem prejuízo de emendas, 
até o dia 5 deste mês os conselheiros poderão 
encaminhar emendas, para discussão na reu- 
nião do Conselho do dia 15 e votação do dia 
22 de setembro, quando o Estatuto será con- 
cluído definitivamente. 

A partir daí, será designada uma Comissão 
de Redação. Assim que o texto final estiver 
pronto, será encaminhado para aprovação 
do Conselho Estadual de Educação e,em se- 
guida, ao governador para decretar sua insti- 
tucionalização. O novo Estatuto, então, en- 
trará em vigor. 

Com relação ao Regimento Geral — que 
regulamenta, por exigência da legislação (Lei 
de Diretrizes e Bases), o que consta do Esta- 
tuto — o Conselho Universitário deverá ain- 
da definir como será sua elaboração. 

Outras matérias que não constarem do Es- 
tatuto e do Regimento Geral — por não ha- 
ver exigência legal — serão regulamentadas 
por resoluções do Conselho Universitário. 

Vic»Teltor em exercicio, Paulo Landim 
Como exemplo, cita a eleição dos direto- 
res das Unidades qüe, a partir do novo 
Estatuto, serão escolhidos pela própria 
Congregação, segundo as regras que ela 
mesma estabelecer. "O único pré-requi- 
sito — ressalva — é que, qualquer que 
seja o critério adotado pela Unidade, o 
peso do voto dos professores seja maior 
do que o dos alunos e o dos funcioná- 
rios." Fora isso, a Congregação escolhe- 
rá seu diretor, cabendo ao reitor apenas 
sua nomeação, sem interferência no pro- 
cesso. No caso de chefes de Departa- 
mento também será seguido o mesmo 
modelo. 

Haverá também maior participação 
das Unidades na escolha do reitor. Em 
função da Lei de Diretrizes e Bases, a 
Universidade deve apresentar, através de 
um Colégio Eleitoral, uma lista tríplice 
para o governador do Estado fazer a es- 
colha final. A maneira que se pretende 
fazer essa indicação é que cada Unidade, 
segundo também regras próprias, esco- 
lha três nomes que serão encaminhados 
para o Colégio Eleitoral. "Isso significa 
que, se houver um trabalho bem coorde- 
nado por parte de associações de docen- 
tes, alunos e funcionários, teremos um 
mínimo de três nomes, até um máximo 
de três vezes o número de Congregações 
existentes. Ao Colégio Eleitoral caberá 
também colocar esses nomes numa or- 
dem de preferência. Haverá portanto 
maior participação da comunidade no 
processo. Desse modo é que teremos de- 
mocraticamente os nomes dos possíveis 
reitores." 

Segundo o professor Landim essa re- 
gra — mesmo sem a promulgação do Es- 
tatuto — poderá ser usa0a jà na próxima 
eleição de reitor. "Como de qualquer 
maneira alguma regra deverá ser instituí- 

da e essa já foi aprovada em termos de 
Estatuto, o Conselho Universitário po- 
derá aprová-la como resolução e adotá- 
la já na próxima eleição de reitor, uma 
vez que não contraria, em absoluto, a 
Lei de Diretrizes e Bases, quanto à esco- 
lha de uma lista que é enviada ao gover- 
nador." 

O vice-reitor ressalta também que esta 
autonomia concedida às Unidades trará, 
conseqüentemente, maior responsabili- 
dade para a Congregação, no sentido de 
determinar critérios e pesos para escolha 
de seu diretor e representantes. Um 
exemplo é a eleição do representante da 
Unidade para o Conselho Universitário. 
Como para constituição de vários ór- 
gãos, como as Câmaras, muitos dos es- 
colhidos serão membros do C.O., se 
aquela Congregação indicar um docente 
sem a titulação mínima para ocupar es- 
sas posições, ficará automaticamente fo- 
ra dos órgãos superiores. 

PRÓ-REITORIAS E NÚCLEOS 
REGIONAIS 

Outras mudanças significativas são a 
criação das Pró-Reitorias e dos Núcleos 
Regionais. "O fato da Reitoria ficar 
geograficamente isolada de todas as 
Unidades — explica Landim — fazia 
com que, por mais entrosados que o rei- 
tor e o vice estivessem, não conseguis- 
sem atender a todos os problemas da 
Universidade. A criação das três Pró- 
Reitorias — a de Graduação, a de Pós- 
Graduação e Pesquisa e a de Adminis- 
tração e Desenvolvimento — são impor- 
tantes para que se consiga esse nível de- 
sejável de integração e uma melhor divi- 
são de trabalho." 

Quanto aos Núcleos, "o que se pre- 
tende é organizar a Universidade segun- 
do critérios acadêmicos e não puramente 
geográficos, como acontecia com os Dis- 
tritos Universitários". Os Núcleos Re- 
gionais serão definidos, conforme prevê 
o novo texto do Estatuto, pelo Conselho 
Universitário com base na afinidade en- 
tre os cursos e, eventualmente, na proxi- 
midade geográfica, e integrarão tanto 
Unidades Universitárias como Unidades 
complementares para fins de planeja- 
mento e de coordenação das atividades 
de ensino, pesquisa e extensão universi- 
tária. Suas atividades serão coordenadas 
por Conselhos Regionais, cuja composi- 
ção e competências serão definidas tam- 
bém pelo C.O. 

Conselho Universitário 

ampliará o número 

de seus representantes 

o texto aprovado pelo Conselho Universi- 
tário traz ainda outras mudanças, como a 
criação de um outro colegiado superior, além 
do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(CEPE): o Conselho de Administração e De- 
senvolvimento (CADE), órgão delil^rativo e 
consultivo sobre assuntos administrativos. 
Tanto o CEPE como o CADE poderão ser 
assessorados por Comissões permanentes.No 
caso do CEPE, as antigas Câmaras passarão, 
portanto, a ter nova designação: Comissão 
Central de Graduação (CCG), Comissão 
Centríd de Pós-Graduação e Pesquisa 
(CCPG) e Comissão Central de Extensão 
Universitária e Assuntos Comunitários 
(CCEU). 

Outra mudança que se dá nesses órgãos é 
em nível cie representação. O Estatuto em vi- 
gor elimina a possibilidade de participação de 
membros do Conselho Universitário em ou- 
tros órgãos. O novo Estatuto, ao contrário, 
prevê uma maior articulaçao entre eles, atra- 
vés da presença de membros do C.O. nos di- 
versos Conselhos e Comissões. Além disso, se 
prevê também que as representações docente, 
discente e técnico-administrativa serão maio- 
res ou menores nessas instâncias, de acordo 
com a afinidade entre sua área de atuação e 
os segmentos. 

REPRESENTAÇÃO NO C.O. 
O Conselho Universitário também será al- 

terado. Contará com a participação dos pró- 
reitores e dos presidentes dos Conselhos Re- 
gionais. Haverá também um representante 
das Unidades Complementares, um da FA- 
PESP, um das associações de trabalhadores e 
um das associações patronais. 

A representação docente deixará de ser por 
categoria (auxiliar de ensino, assistente, assis- 
tente doutor, adjunto e titular) e passará a ser 
pelo conjunto do segmento, com um repre- 
sentante por Unidade Universitária. 

A representação discente continuará na 
proporção de um quinto do total de mem- 
bros, mas deverá ter pelo menos três alunos 
da pós-graduação que não pertençam aos 
quadros da Universidade, o que não é previs- 
to pelo Estatuto atual. 

A representação do corpo técnico-adminis- 
trativo continuará na proporção de um quin- 
to. 

NOMENCLATURA 
O novo Estatuto também altera o nome de 

vários Institutos e Faculdades, além de pro- 
por que a sede e foro da UNESP passe de 
Ilha Solteira para São Paulo. Isso, entretan- 
to, depende de alteração na lei estadual que 
criou a Universidade. Acertou-se, contudo, 
que a aprovação do novo Estatuto não seria 
retardada em função da não-alteração da lei. 
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Ensino público ganha com encampação da UB 

15? campus em i 

A região de Bauru é a que mais vai se de- 
senvolver até o ano 2000 em todo o Estado de 
Sâo Paulo. Esta informação, transmitida pe- 
la Fundação Seade a partir de estudos que 
realizou, revela, para o reitor Jorge Nagle, a 
importância do campus de Bauru não só para 
a UNESP mas também para São Paulo como 
um todo. 

Ao lembrar que uma das principais carac- 
terísticas da UNESP é a de estar presente em 
quase todas as regiões do Estado, Nagle acha 
que a importância do seu papel se acentua no 
caso de Bauru. "A Universidade terá de sa- 
ber se antecipar para poder auxiliar a região 
nesse crescimento", afirmou. 

ORGANIZAÇÃO 
Diferentemente dos demais campus com- 

plexos da UNESP, o de Bauru não tem suas 
Unidades separadas por prédios próprios. Em 
fuiição da maneira como estava organizada a 

;gião promissora 

UB, através de Departamentos (sem Unida- 
des), toda a estrutura administrativa é abriga- 
da em um único prédio; as salas de aula, 
agrupadas em blocos, servem aos diferentes 
cursos. Apenas os laboratórios, em função 
de naturezas e finalidades especificas, têm 
seu uso definido por uma Unidade ou outra. 
Há aproximadamente 20 mil metros quadra- 
dos de área construída, numa área total de 
356 hectares — a maior parte ocupada por 
matas naturais. O patrimônio da UB repassa- 
do para a UNESP eqüivale a Cz$ 1,7 bilhão. 

Nas três Unidades Universitárias há um to- 
tal de 4.136 alunos; no Colégio Técnico Indus- 
trial, 900. O número total de professores é 
404; o de funcionários, 519. 

Está localizado também no campus de 
Bauru o Instituto de Pesquisas Meteorológi- 
cas (IPMet), que possui um radar que rastreia 
um raio de 400 quilômetros, atingindo quase 
todo o Estado de Sâo Paulo. 

Empossados os três diretores 

No dia 18 de agosto, na Reitoria, foram 
empossados pelo vice-reitor em exercício 
Paulo Landim os diretores pro-tempore das 
três Unidades do campus de Bauru. Os pro- 
fessores Lourival Larini (da Faculdade de 
Ciências Farmacêuticas de Araraquara, onde 
vinha cumprindo mandato de diretor) assu- 
miu a Faculdade de Ciências; Teimo Correia 
Arrais (do Instituto de Letras, Ciências So- 
ciais e Educação de Araraquara e ex-chefe de 
gabinete da Reitoria), a Faculdade de Arqui- 
tetura, Artes e Comunicação, e Cezar Pieda- 
de Júnior (da Faculdade de Ciências Agronô- 
micas de Botucatu e ex-diretor em Ilha Soltei- 

ra), a Faculdade de Engenharia. 
Os diretores, cujos mandatos não têm du- 

ração definida, foram escolhidos pela Reito- 
ria em comum acordo com a comunidade de 
Bauru e terão como atividade principal a ins- 
titucionalização das Unidades, como a cria- 
ção de departamentos, congregações etc. 
"Vamos dar a Bauru o caráter de campus da 
UNESP, além de aperfeiçoar o sentido aca- 
dêmico do ensino, da pesquisa e da prestação 
de serviços à comunidade", explicou o pro- 
fessor Teimo Arrais, em nome dos empossa- 
dos. O presidente do novo campus é o profes- 
sor Lourival Larini. 

"Luta antiga", "sonho realizado", "con- 
quista regional", "bom para todos", "vitó- 
ria do ensino público". Com essas afirma- 
ções professores, alunos e funcionários, in- 
distintamente, da então Universidade de 
Bauru revelavam o seu estado de espírito com 
a encampação da UB pela UNESP, oficiali- 
zada no dia 12 de agosto último. E a comuni- 
dade local também aplaudiu (literalmente) a 
mundaça: mais de 1.000 pessoas comparece- 
ram ao ato, realizado em uma esquina do 
centro da cidade, em que o governador Ores- 
tes Quércia assinou o decreto que altera os es- 
tatutos da UNESP, criando o campus de 
Bauru, e que, ao mesmo tempo, reatribui ao 
Estado um papel que ele vinha esquecendo de 
desempenhar — o de ampliar a oferta de en- 
sino superior público e gratuito. Ao lembrar 
que "o crescimento do ensino público de ter- 
ceiro grau foi excessivamente pequeno nos 
últimos vinte anos", o reitor Jorge Na^e res- 
salta que as 1.450 vagas de Bauru significam 
um aumento de mais de 12% em relação às 
vagas oferecidas conjuntamente por UNESP, 
UNICAMP e USP. 

Ou seja, puderam festejar a encampação 
não só os alunos da Universidade de Bauru 
mas todas as pessoas que — apanhando da 
polícia em passeatas, como ocorria nos anos 
do regime militar, ou enfrentando os conser- 
vadores no parlamento, como vem ocorren- 
do na Constituinte — dedicaram ou dedicam 
parte do exercício de sua cidadania à luta pela 
ampliação do ensino público. 

Para se ter uma dimensão da conquista al- 
cançada com a promoção da UB ao sistema 
universitário do Estado de São Paulo, o me- 
lhor do país, basta ver a maneira disparatada 
com que os porta-vozes dos interesses priva- 
tistas do ensino — mesmo os que se autopro- 
clamam aliados da opinião pública — trata- 
ram o ato de encampação e seus agentes mais 
proeminentes na vida pública. 

CONDIÇÕES FAVORÁVEIS 
Considerando o volume da empreitada, 

pode-se achar que o processo de encampação 
durou pouco tempo. Na verdade, durou o 
tempo necessário. Isso porque não só nave- 

gou-se a jusante como também o vento sem- 
pre soprou favoravelmente. O vice-reitor em 
exercício, professor Paulo Landim, que pre- 
sidiu a comissão mista visando a efetivação 
da encampação, conta que "os trabalhos 
fiuiram com rapidez porque havia um inte- 
resse mútuo das reitorias da UNESP e da 
UB; os assuntos eram decididos sem grandes 
entraves". 

A declaração do vice-reitor revela um dado 
fundamental: tanto a UB se mostrava sufi- 
cientemente madura para adentrar ao sistema 
universitário estadual quanto a UNESP se 
mostrava preparada para abrigar um novo 
campus. 

O principal problema da Universidade de 
Bauru se referia a recursos. Os cofres da Pre- 
feitura e o MEC eram fontes tradicionais mas 
que não jorravam o suficiente. As mensalida- 
des pagas pelos alunos e a receita auferida 
com a prestação de serviços de computação 
completavam o orçamento, rnsis não o neces- 
sário para promover a instituição aos níveis 
desejados. "A Universidade sempre lutou 
para melhorar o ensino mas as condições pa- 
ra isso eram limitadas à nossa disponibilidade 
de recursos", afirma o professor Pedro Wal- 

ter De Pretto,que vinha ocupando a Reitoria 
da UB. 

Em outras palavras, há anos que a UB vi- 
nha ensaiando os passos para subir mais um 
degrau na escada da qualidade. Mas a limita- 
ção de recursos impunha obstáculos até certo 
ponto frustrantes para aqueles que são os 
principais agentes de um ensino de bom ní- 
vel: os professores. Ao estar impossibilitada 
de formar um corpo docente dentro do mo- 
delo das universidades estaduais de São Pau- 
lo (regime de tempo integral para a maioria 
dos professores, possibilidades de afastamen- 
to para realização da pós-graduação etc.), 
boa parte de seus professores era contratada 
no esquema hora/aula. Ao mesmo tempo, 
não se conseguia equipar os laboratórios da 

maneira desejada. Com a encampação, esses 
dois tipos de problemas serão resolvidos: os 
professores serão estimulados a fazer a pós- 
graduação e as novas contratações contem- 
plarão mestres e doutores e os laboratórios 
ganharão equipamentos. Na medida em que 
o ensino público e gratuito passa a contar 
com os mais de S.ÍXX) alunos de Bauru, o pro- 
fessor Teimo Correia Arrais, diretor pro- 
tempore da Faculdade de Arquitetura, Artes 
e Comunicação (veja matéria nesta página) 
resume o papel da UNESP diante de seu no- 
vo campus; "A incumbência da Universidade 
agora é adequar o salto quantitativo ao quali- 
tativo", afirmou. 

REFLEXOS 

Aliada à gratuidade, a expectativa sobre a 
qualidade é um dado verificado já desde o 
início do ano, quando a encampação havia 
sido apenas anunciada. O vestibular da UB 
teve uma procura 45% maior em relação ao 
de 1987, e no período de matrículas consta- 
tou-se que cerca de 3(X) alunos que haviam 
abandonado os estudos resolveram voltar. 
Soma-se a isso o fato de que — ao ser assumi- 
da pelo Estado, mesmo que ainda informal- 
mente — nos primeiros meses deste ano pu- 
deram ser construídos 3.076 metros quadra- 
dos de salas de aula. 

A partir do raciocínio — tão simples que 
muitas vezes é esquecido — de que professo- 
res, alunos e funcionários estão na universi- 
dade porque têm algo a fazer ali, uma frase 
do professor da FAAC Kleber Santos revela 
o que talvez seja o dado mais significativo da 
encampação: "Todo mundo está sentindo 
que vai poder fazer melhor". 

No dia 15 de agosto o professor 
Jorge Nagle, que vinha exercendo a 
Reitoria da UNESP desde meados de 
1985, assumiu o cargo de secretário 
da Ciência e Tecnologia do Estado de 
Sâo Paulo. A cerimônia de posse foi 
realizada pela manhã, no Palácio dos 
Bandeirantes, com a presença do go- 
vernador Crestes Quércia; a de trans- 
missão do cargo, à tarde, na Secreta- 

ria. A ambas compareceram docen- 
tes da UNESP, UNICAMP e USP, diri- 
gentes de instituições científicas e 
políticos. 

Nagle, que substituiu o deputado 
Ralph Biasi — atual ministro da Ciên- 
cia e Tecnologia — licenciou-se do 
cargo de reitor da UNESP. Em seu lu- 
gar está o vice-reitor Paulo Milton 
Barbosa Landim. 

Professor Jorge. Nagle assume C & T 



Sistema despolue ar de salas cirúrgicas 

Em uma sala cirúrgica, onde preservsir vi- 
das é a meta prioritária, os profissionais que 
ali trabalham colocam diariamente a sua pró- 
pria saúde em risco. Isso porque o ar expira- 
do pelo paciente contém gases anestèsicos 
que poluem o ambiente deixando anestesiolo- 
gistas, cirurgiões e enfermeiros suscetíveis a 
diversas enfermidades. Preocupado com isso, 
o professor Luiz Antônio Vane, do Departa- 
mento de Anestesiologia da Faculdade de 
Medicina do campus de Botucatu da UNESP 
criou um sistema que impede a poluição da 
sala de cirurgia a custos baixíssimos. Através 
de uma tubulação ligada diretamente ao apa- 
relho de anestesia, os gases são levados para 
fora da sala, diminuindo a poluição para me- 
nos de 5%. 

Esse projeto — o trabalho de livre-docên- 
cia de Vane — foi concluído após dois anos 
de estudos e já começa a ser reconhecido pela 
classe médica. O invento foi agraciado, neste 
ano, com o Prêmio Alvarenga concedido pe- 
la Academia Brasileira de Medicina. 

DISTÚRBIOS 

Os pacientes recebem anestesia em doses 
terapêuticas e por curto período de tempo — 
o suficiente para executar a cirurgia. Porém, 
os profissionais ficam expostos aos gases 
anestèsicos por longas jornadas. "Essas dro- 
gas, quando inaladas por apenas duas horas, 
já começam a provocar alterações no orga- 
nismo e para que todo o efeito seja eliminado 
leva duas semanas", afirma Vane. 

Por isso, as pessoas começam a sofrer das 
chamadas enfermidades profissionais especi- 
ficas dessa área, como tumores malignos, dis- 
túrbios gastrointestinais, pulmonares e cutâ- 
neos, depressão da medula óssea com leuco- 
penia (queda da resistência), inibição da sín- 
tese de metionina, lesões hepátícas e altera- 
ções da coagulação sangüínea. Além disso, 
há outros tantos sintomas vinculados ao sis- 
tema nervoso central como cefaléia, fadiga, 
redução da acuidade visual, auditiva e olfatò- 
ria, irritabilidade, sonolência e alteração da 
memória. Para os profissionais do sexo femi- 
nino, soma-se ainda um índice de abortamen- 
to três vezes maior além de infertilidade e te- 

ratogênese (feto defeituoso) duas vezes 
maior. 

A partir dessas evidências o professor Vane 
começou a se aprofundar no assunto, verifi- 
cando que além do Brasil ser praticamente 
desfalcado de métodos de despoluição de sa- 
las cirúrgicas, nem mesmo em países desen- 
volvidos como os Estados Unidos, o proble- 
ma estava solucionado. Lá, cerca de 70% dos 
hospitais ainda não possuem equipamentos 
para este fim. 

CONVENCIONAL 

Existe no mercado um sistema convencio- 
nal, porém, é pouco utilizado, devido, entre 
outros fatores, ao alto custo. "São sistemas 
sofisticados e caríssimos, custando cerca de 
Cz$ 20 milhões", afirma o professor. Para se 
instalar o novo sistema criado por Vane os 
g£istos ficam em tomo de Cz$ 2 mil por sala. 

Quando se utiliza um sistema convencio- 
nal, o ar precisa ser trocado de acordo com o 
nível de poluição que apresenta a sala cirúrgi- 
ca; dez vezes por hora, por exemplo. Porém, 
o ar que entra na sala precisa ser filtrado e 
aquecido, além de seguir um fluxo laminar (a 
corrente é perfeitamente definida e sem tur- 
bulência). Esse fluxo acaba provocando uma 
falha no sistema pois segue em direção à apa- 
relhagem sem passar pelo doente. Isso faz 
com que se formem bolsões de ar contamina- 
do ao redor do paciente, já que sua expiração 
é a principal fonte poluidora — cerca de 
95%. 

VENTURI 

O sistema de Vane é constituído de um tu- 
bo anelado, tipo traquéia, sendo que uma de 
suas extremidades é acoplada a uma válvula 
unídirecíonal, pertecente ao aparelho de 
anestesia, que permite a entrada dos gases 
anestèsicos no pulmão e a saída para a atmos- 
fera. A outra extremidade é presa a um tubo 
de PVC que segue até a parte externa da sala 
onde é colocado o Venturi. 

O Venturi — um equipamento existente 
desde 1887 — passou por diversas adequa- 
ções para poder ser usado no sistema. Foi cai- 

Os gases anestèsicos, ao serem 
expirados pelo paciente, passam 

por tubos que os levam até o 
exterior da sala. Do lado de fora 

fica Instalado o Venturi 
À direita, o professor 

Luiz Antônio Vane 

culado para vencer as perdas de carga e per- 
mitir a expiração do paciente sem acarretar 
alterações de pressão respiratória. Assim, o 
seu uso não causa dano algum ao paciente, 
pois o cálculo é feito considerando-se o diâ- 
metro dos tubos, o comprimento, a velocida- 
de média do vento no local e a quantidade de. 
gás que é expelido. Constituído de dois tron- 
cos de cone ligados por um duto, o Venturi 
funciona pela ação do vento que faz com que 
haja aspiração dos gases. Além disso, a pró- 
pria densidade do anestésico, maior que a do 
ar, provoca um efeito sifão na tubulação, fa- 
zendo com que os gases poluentes sejam es- 
coados para fora da sala cirúrgica. 

A eficiência do invento está mais que com- 
provada. O sistema está instalado nas dez sa- 

las cirúrgicas do Hospital das Clínicas de Bo- 
tucatu há um ano. Todos os meses é feito o 
controle da poluição das salas através da cro- 
matografia gasosa — um dos métodos mais 
sensíveis para determinação da concentração 
de anestèsicos — verificando-se constante- 
mente que o nível de poluição é extremamen- 
te baixo. 

Para aqueles que estão acostumados com 
um ambiente cirúrgico poluído a diferença è 
sentida imediatamente pelo cheiro. Foi o que 
ocorreu com os membros da banca examina- 
dora do trabalho de livre-docência de Vane. 
Assim que entraram na sala cirúrgica, já per- 
ceberam que a qualidade do ar era sensivel- 
mente superior. 

ILCSE tem um centro dedicado aos estudos portugueses 

Criado em 1983, o Centro de Estudos 
Portugueses "Jorge de Sena", vinculado ao 
Departamento de Literatura do Instituto de 
Letras, Ciências Sociais e Educação do 
campus de Araraquara da UNESP, iniciou, 
no mês de agosto, uma nova fase. Com a 
aprovação de seu estatuto, foi prevista uma 
abertura em seu campo de abrangência. 
Agora, não só os estudos literários serão 
abordados, mas sim toda a cultura portu- 
guesa. Desse modo, junto com os docentes 
do Departamento de Literatura, farão parte 
do Centro também os professores de Lín- 
gua Portuguesa do Departamento de Lin- 
güística, ampliando para cerca de vinte o 
número de membros. 

Em agosto, foi eleita a diretoria, compos- 
ta pelos professores Jorge Cury — diretor, 
Carlos Alberto lannone — vice-diretor e 
um membro estudante, Olinda de Cássia 
Oliveira Garcia, monitora do "Jorge de Se- 
na". O objetivo básico do Centro é "o estu- 
do da cultura portuguesa no âmbito da 
UNESP e, mesmo fora dela, através de pes- 
quisas interdepartamentais e de publicações 
que divulguem essas pesquisas", explica o 
professor lannone. 

Atualmente, quatro docentes ligados aos 
Departamentos de Lingüística ,e de Litera- 
tura desenvolvem um amplo projeto de pes- 
quisa intitulado "Textos Medievais Portu- 
gueses", destinado ao estudo lingüistico-li- 
terário e divulgação de textos de autores 
portugueses da Idade Média que ainda não 
tiveram edições isoladas de suas obras. As 
publicações desses trabalhos contam com a 
apresentação do texto e.do autor, além do 
estudo propriamente dito. Já foram publi- 
cados "Cantigas de Pero Gomes Barroso" 
e "Livro de Alveítaria de Mestre Giraldo" 

Professor Carfosiabéilo lannone 

— primeira parte. 
Além desses, outros volumes já foram 

editados pelo "Jorge de Sena": "Camonia- 
na", "Ensaios de Literatura Portuguesa" e 
"Novos Ensaios de Literatura 
Portuguesa". 

BIBLIOTECA 
O "Jorge de Sena" já conta com cerca de 

1.800 livros e periódicos portugueses que 
formam sua biblioteca circulante. Todos 
eles são registrados em um livro de tombo, 
não obedecendo a uma organização rigoro- 
sa. Mesmo assim, servem aos alunos e pro- 
fessores do Instituto e à comunidade em ge- 
ral. "Para o empréstimo, è feito apenas um 
registro em um caderno que acusa a saída e 
o retorno dos livros e nunca desapareceu 
nenhum deles, pois as pessoas têm cons- 
ciência de sua importância", comenta lan- 
none. 

Além desse material, o Centro dispõe ain- 
da de cerca de 2.000 fichas de artigos — 500 
deles xerografados — publicados em perió- 
dicos, todas elas organizadas por autores. 
Esse levantamento bibliográfico e a catalo- 
gação dos artigos foram feitos por estagiá- 
rios junto ao acervo do próprio Centro e 
também da biblioteca do ILCSE. Atual- 
mente, cinco alunos do segundo ano do cur- 
so de Letras estão cumprindo um estágio de 
100 horas, supervisionado pelo professor 
lannone. 

Boa parte do acervo foi conseguida atra- 
vés de doações de entidades portuguesas. A 
editora "Edições 70", que vem publicando 
as obras completas de Jorge de Sena, tem 
mandado todas elas para o Centro. Tam- 
bém a Fundação Calouste Gulbenkian é 
responsável por boa parte de seus livros. O 
Instituto de Cultura Portuguesa, a Faculda- 
de de Letras de Lisboa, além de escritores e 
críticos como Vergílio Ferreira e Fernando 
Namora, entre outros, mantêm contato 
permanente e também fazem doações. 

OUTRAS ATIVIDADES 
O Centro de Estudos "Jorge de Sena" 

promove ainda cursos de extensão universi- 
tária — já foram realizados dois, "Língua e 
Literatura Portuguesa: Época Moderna" e 
"Neo-Realismo e Tendências Literárias 
Correlatas" — destinados a professores de 
cursos secundários e alunos do curso de Le- 
tras. Realiza também encontros de profes- 
sores, organiza concursos literários e ainda 
mantém um serviço de atendimento a pro- 
fessores de Português de 1? e 2? graus, vi- 
sando á sua orientação quanto á seleção de 
textos de autores portugueses a serem estu- 
dados em classe. 

Jorge de Sena, 

autor versátil 

Poeta, crítico, teatrólogo e ficcionista, Jor- 
ge de Sena, lisboense nascido em 1919, foi 
um expoente da literatura portuguesa, tanto 
pela qualidade e diversidade de seu trabalho 
quanto por sua vasta produção. Dedicado 
principalmente à poesia — que lhe rendeu 
prêmios internacionais como o "Etna-Taor- 
mina" de 1977 — também os seus estudos 
críticos, sobretudo das obras de Camões e 
Fernando Pessoa, s3o de extrema importân- 
cia literária. 

Jorge de Sena veio para o Brasil em 1959, 
exilado voluntariamente, após a participação 
em uma tentativa frustrada dé golpe de esta- 
do que o levaria ao cargo de Ministro das 
Obras Públicas. Aqui chegando, lecionou na 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Assis — hoje ILHP —, transferindo-se em 
1961 para a Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Araraquara — hoje ILCSE. Em 
1965, foi para os Estados Unidos, onde lecio- 
nou nas Universidades de Wisconsin e da Ca- 
lifórnia, lá falecendo em 1978. 

Atualmente, devido ao empenho de sua 
esposa, Mécia de Sena, obras inéditas de 
Jorge de Sena continuam a ser publicadas. 
I\^écia vem organizando e editando o mate- 
rial, que está sendo lançado como uma cole- 
ção pela editora portuguesa "Edições 70". 
Esses textos mostram facetas quase que des- 
conhecidas de Jorge de Sena, como a de tea- 
trólogo, por exemplo, pouco explorada en- 
quanto era vivo. 
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JORGE NAGLE 

  
Professor propõe Integrar bibliotecas 

Pesquisa faz avaliação 

de bibliotecas públicas 

Com o objetivo de conhe- 
cer e diagnosticar a situação 
das bibliotecas públicas e es- 
colares na microrregiâo da 
Alta Paulista, o professor 
Paulo Tarcisio Mayrink, do 
Departamento de Biblioteco- 
nomia e Documentação da 
Faculdade de Educação, Fi- 
losofia, Ciências Sociais e da 
Documentação do campus de 
Marilia da UNESP, realizou 
um extenso trabalho de pes- 
quisa junto a 23 bibliotecas 
da região. 

Essa pesquisa, que resul- 
tou no "Projeto de implanta- 
ção de um subsistema de bi- 
bliotecas públicas na micror- 
regiâo Alta Paulista", teve 
três anos de duração, perío- 
do em que foram visitadas e 
analisadas bibliotecas públi- 
cas e escolares localizadas 
nos municípios de Álvaro de 
Carvalho, Garça, Lupércio, 
Marilia, Oriente, Pompéia e 
Vera Cruz. 

A partir de informações 
obtidas através de questioná- 
rios respondidos pelos usuá- 
rios, diretores de escolas, bi- 
bliotecários e encarregados 
das bibliotecas foram levan- 
tados os serviços prestados e 
constatadas suas deficiências 
e necessidades. "A principal 
deficiência é a falta do pro- 
fissional bibliotecário, prin- 
cipalmente nas escolas", 
afirma o professor Mayrink. 
"Além disso, falta também 
apoio governamental para a 
formação de acervo adequa- 
do, aquisição de móveis e 
equipamentos e espaço apro- 
priado", diz. 

Um outro aspecto aborda- 
do pela pesquisa foi o perfil 
dos usuários. O trabalho 
mostrou que as bibliotecas 
públicas atendem principal- 
mente os estudantes, exer- 
cendo, embora sem condi- 
ções adequadas, as funções 
de biblioteca escolar. Com 
idade entre 13 e 18 anos, os 
jovens, de profissões diver- 
sas, procuram o local princi- 

palmente para fazer traba- 
lhos escolares. O professor 
verificou, porém, uma dife- 
rença entre a freqüência em 
bibliotecas públicas e escola- 
res oficiais e as de escolas 
particulares: nas primeiras, 
as visitas são semanais, já, 
nas últimas, são mais raras. 

SUGESTÕES 
Ao final do trabalho, o 

professor Mayrink formulou 
algumas sugestões para a im- 
plantação de um programa 
de bibliotecas públicas inte- 
grado à rede de ensino. "No 
início,seria utilizado o Siste- 
ma de Bibliotecas Públicas 
do Estado de São Paulo, 
através da coordenação da 
Secretaria da Cultura. Ele es- 
tenderia seus serviços e assis- 
tência às bibliotecas escolares 
de cada localidade", diz o 
professor. Esse trabalho de 
cooperação duraria até que a 
escola tivesse condições de 
ter sua própria biblioteca e 
pessoal especializado. 

Outra sugestão apresenta- 
da pelo professor seria a de 
estabelecer, simultaneamen- 
te, em todo o Estado, um 
programa de coordenadoria 
das bibliotecas escolares. Is- 
so se daria através da contra- 
tação de bibliotecários para 
as Divisões Regionais e Dele- 
gacias de Ensino. Além dis- 
so, seria primordial dar con- 
dições mínimas de funciona- 
mento às bibliotecas escola- 
res. 

ASSISTÊNCIA 

Através do atendimento a 
três bibliotecas escolares, 
neste ano, o Departamento 
de Biblioteconomia e Docu- 
mentação vem dando conti- 
nuidade ao trabalho de assis- 
tência a escolas de primeiro e 
segundo graus da rede esta- 
dual da região de Marilia que 
visa, além da organização de 
bibliotecas escolares, a pro- 
moção de atividades que in- 
centivem o gosto pela leitura. 

Neste momento em que, no 
campo educacional, as atenções 
estão voltadas para a nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBE/N), parece-nos 
importante indicar alguns cuida- 
dos que devem preceder à sua 
elaboração e, ao mesmo tempo, 
sugerir algumas propostas de en- 
caminhamento. 

O pano de fundo desta análise 
encontra-se numa articulação 
que envolve a imperiosa necessi- 
dade de tratarmos das questões 
que promovem o desenvolvimen- 
to nacional, bem como das que 
se relacionafn com os ideais de- 
mocráticos de vida. Essa articula- 
ção deve ser realizada de tal for- 
ma que consigamos substancial 
melhoria das condições de vida 
de grande parcela da população 
brasileira, com destaque, no nos- 
so caso, para o processo de edu- 
cação escolar, com o objetivo de 
universalizá-lo e, também, de di- 
versificá-lo. Por se tratar de com- 
binação de quatro variáveis bas- 
tante complexas, julgamos que a 
tarefa não pode ser deixada ao 
arbitrio da iniciativa privada, por- 
que sem poder de operar, simul- 
taneamente, com esses quatro 
elementos fundamentais. Dal de- 
corre a importância do papei do 
Estado, a importância de traba- 
lharmos com políticas públicas 
propriamente ditas. 

Ê preciso cuidar, aiém disso, 
para que não se julgue que da 
Constituição que vier a ser apro- 
vada decorrem pouquíssimas al- 
ternativas para a LDBE/N; para 
as diversas normas constitucio- 
nais sempre existirão alternativas 
variadas de normas para a 
LDBE/N. E isso sem discutir a 
abertura que existe para a intro- 
dução de novos dispositivos, 
desde que não contrariem os dis- 
positivos constitucionais ou não 
tenham sido por estes abrangi- 
dos. De qualquer modo, o texto 
constitucional pode e deve ser 
explorado ao máximo, até ao 
ponto de, eventualmente, "con- 
sertar" este ou aquele aspecto 
que, da nossa perspectiva, não 
foi contemplado como desejaría- 
mos que fosse. 

Outra preocupação importante 
consiste em evitar excessivo pa- 
ralelismo com a LDBE/N ante- 
rior. Antes de tudo, isso significa 
que não temos grande tradição 
na formulação de dispositivos íe- 
gais dessa natureza; é convenien- 
te não esquecer que estamos 
diante de uma segunda LDBE/N, 
que estará sendo elaborada de- 
pois de quase trinta anos da apro- 
vação da primeira. Ao lado de 
não termos tradição, é interes- 
sante lembrar que um forte para- 
lelismo poderá impedir que se es- 

tabeleça novo desenho para a no- 
va LDBE/N. E todos nós sabe- 
mos o que significa manter, sem 
justificativas sérias, a mesma es- 
trutura de um texto legal dessa 
importância. De qualquer, modo, 
a atual lei, bem como a legislação 
do ensino em geral se ocupam 
demasiadamente dos aspectos 
"administrativos" da educação 
em detrimento do "fazer" educa- 
ção; isto é, exageram quanto aos 
dispositivos sobre os "meios", 
desde aqueles referentes às uni- 
dades escolares até aqueles rela- 
tivos aos órgãos centrais da ad- 
ministração do ensino. 

Por isso, é muito importante 
saber por onde começar quando 
se trata da elaboração de uma íei 
como a LDBE/N, a fim de situar 
o que será mais destacado ou 
mais reforçado, enfim, o que se 
apresenta como de maior interes- 
se ou de maior valor. Digamos, 
para exemplificar, que em toda e 
qualquer legislação do ensino o 
que mais importa é a escola, o 
que ocorre no seu interior, pois é 
aí que se processa a transmissão 
e, em muitos casos, a renovação 
da cultura. Se a afirmação está 
correta, então porque, no caso 
da LDBE/N, começar situando 
os órgãos administrativos supe- 
riores, suas divisões e competên- 
cias para só muito depois tratar 
do que é mais significativo, a es- 
cola? Agindo da forma costumei- 
ra, parece que, desde o início, já 
vamos gradualmente cercando e 
limitando o que virá em seguida; 
no exemplo, as normas sobre a 
escola apareceriam tarde e já te- 
riam sofrido muitas limitações — 
de modo automático — pelo 
grande conjunto de normas ante- 
riormente fixadas. 

Ainda sob esse aspecto da 
questão, e apesar da obviedade 
do que vai ser dito, a LDBE/N é 
uma iei, mais ainda, uma íei com- 
plementar à Constituição. Por is- 
so, não cabe ao legislador — co- 
mo vem ocorrendo — transfor- 
má-ía em uma mistura de íei ordi- 
nária e de decreto, ou, como 
muitas vezes sucede, em uma 
miscelânea que também contem- 

^pia dispositivos mais apropriados 
para resoluções, portarias e até 
mesmo para regimentos de uni- 
dade escolar. Se a Lei Federai n? 
4.024/61 não avançou tanto, sem 
dúvida alguma as leis federais n? 
5.540/68 e 5.692/71, especial- 
mente esta, avançaram demasia- 
damente. Não só houve intromis- 
são em assuntos que deveriam 
ser deixados para outras instân- 
cias, como cercearam a atuação 
desde os Estados até os estabeie- 
cimentos escoiares. Tudo nos le- 
va a crer que os órgãos centrais 
— no caso, os federais — tudo 
desejam discipiinar, tanto o mais 
ampio quanto o mais restrito; es- 
se procedimento revela atitude 
preconceituosa em reiação aos 

órgãos estaduais, aiém de posi- 
ção até doentia- visando ao con- 
troie total da máquina administra- 
tivo-educacional. Daí não ser boa 
política esperar muito tempo para 
fazermos sugestões — e pres- 
sões — sobre as diretrizes e ba- 
ses da educação. E não se deve 
esperar muito tempo para tomar 
posições: podemos correr o risco 
de nos surpreendermos com uma 
iei com muitos artigos, parágra- 
fos, incisos etc., inteiramente ini- 
bidora de desdobramentos e de 
ajustamentos em cada unidade 
federada. Em síntese, é preciso 
íutar para que a nova LDBE/N se- 
ja sucinta; o ideai seria que, além 
de sucinta, eía fosse, ao mesmo 
tempo, e na sua maior parte, au- 
to-apíicáveí, para evitar essa pie- 
tora de interpretações e mais in- 
terpretações que acabam por es- 
tabeiecer o caos nos assuntos 
educacionais. 

Taivez um último aspecto deva 
ser ainda mencionado. Trata-se 
do que vem ocorrendo com a ion- 
ga controvérsia sobre os possí- 
veis significados das paiavras "di- 
retrizes" e "bases". Muita ener- 
gia já foi gasta em disputas lin- 
güísticas, jurídicas, pedagógicas 
etc., sobre o "verdadeiro"signifi- 
cado de cada uma dessas no- 
ções, como se, nesses campos 
do conhecimento, fosse possível 
è razão humana trabalhar com o 
suposto rigor que se aparenta ter. 
Passando-se em rev/sta a po/êmi- 
ca já travada em torno da ques- 
tão, podemos chegar a aigumas 
conciusões bastante simples. Es- 
tas consistem em estipular que as 
diretrizes e bases constituem dois 
elementos complementares, a 
primeira noção referindo-se às li- 
nhas gerais que fornecem os 
principais rumos para o sistema 
educativo-escoiar, enquanto a 
segunda refere-se àqueias condi- 
ções que, uma vez estabeiecidas, 
são capazes de sustentar a reaii- 
zação daquelas Unhas gerais. Se 
estas, as bases, facilitam até a ta- 
refa de planejamento, aquelas, as 
diretrizes, esclarecem os nossos 
comprometimentos maiores para 
com a educação, o sistema de 
vaíores que norteará o sistema 
educativo-escoiar brasiíeiro como 
um todo. 

È interessante notar, no finai 
desta parte, que se os cuidados 
apontados forem observados e 
certos aspectos bem considera- 
dos, ocorrerá, especiaimente, 
uma equiíibrada distribuição de 
poderes e, também, de responsa- 
bilidades em todos os níveis da 
administração do ensino, dos ór- 
gãos centrais, federais, até as es- 
colas, incluindo a intermediação 
dos Estados e dos Municípios. 

Dessa perspectiva poderão re- 
sultar conseqüências de grande 
proveito para a vida democrática 
do país — o que é aigo altamente 
desejável. 
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o Japão teve um crescimento fantástico 
no pós-guerra e esse crescimento continua 
e, de certa maneira, surpreende e entu- 

siasma os brasileiros. A universidade teve 

alguma colaboração nessa evolução sócio- 

econômica do Japão? Como foi sua parti- 

cipação? 

De fato, no aspecto tecnológico e mesmo 
no humanístico, sinto que a universidade 
tem contribuído para o desenvolvimento 
do Japão. Mas, analisando mais profunda- 
mente e de forma sincera, tenho dúvidas 
com relação ao verdadeiro sentido de de- 
senvolvimento e se o desenvolvimento do 
Japão é uma realidade e não apenas uma 
aparência. Às vezes penso que, no verda- 
deiro sentido, o Japão não se desenvolveu 
tanto como se supõe. Mas se considerar- 
mos e entendermos que realmente houve 
desenvolvimento, então a participação da 
universidade e de seus graduados foi mui- 
to importante. Entretanto, mais do que es- 
ses, tiveram uma influência marcante os 
esforços desenvolvidos desde a era Meiji, 
quando foram construídas escolas primá- 
rias e ginasiais, ampliando o acesso de 
toda a população à educação básica e ge- 
ral. Acredito que não foi somente a univer- 
sidade a causa desse desenvolvimento, 
mas sim a elevação do nível educacional 
da população em geral, o que inclui as pes- 
soas que não freqüentaram a universidade 
mas participaram fortemente desse pro- 
gresso. 

Para acompanhar o ritmo de desenvol- 
vimento empreendido pelo país basica- 
mente depois da Segunda Guerra, a uni- 

versidade precisou se reformular, se reor- 
ganizar? 

Após a Segunda Guerra Mundial, a 
maior alteração que ocorreu no sistema 
de ensino foi o fato de grande número de 
pessoas passarem a freqüentar a universi- 
dade. Atualmente, cerca de um terço da 
população jovem freqüenta a universida- 
de. Por outro lado, o relacionamento entre 
a universidade e a sociedade, de forma ge- 
ral, passou a ser mais estreito, e, assini, 
começaram a chegar às universidades vá- 
rias demandas da sociedade. E a universi- 
dade passou a esforçar-se para atendê-las. 
Mas, tendo uma história e normas pró- 
prias, a universidade responde a essas so- 
licitações dentro de suas possibilidades e 
sem se descaracterizar. Setores da socie- 
dade, por exemplo, têm solicitado a reali- 
zação de alguns cursos especiais. No nosso 
caso, temos atendido e proporcionado es- 
ses cursos — não em grande número, cer- 
ca de dois por ano, cada um com aproxi- 
madamente dez aulas. Outras universida- 
des oferecem um maior número de cursos 
e ciclos de palestras. Também são minis- 
trados cursos de caráter básico e de de- 
senvolvimento de novas tecnologias. Além 
disso, atualmente, mais do que antes, a 
universidade tem participado de pesqui- 
sas conjuntas com empresas no sentido de 
desenvolverem novas tecnologias. De 
qualquer maneira, não houve necessidade 
de rever os objetivos ou de alterar os esta- 
tutos para que a universidade desempe- 
nhasse seu papel. 

Onde são realizadas as pesquisas no Ja- 

pão? Mais na universidade ou mais na in- 
dústria? 

Até há cinqüenta ou sessenta anos a imi- 
versidade era responsável pela quase to- 
talidade da produção científica japonesa. 
A partir daí a iniciativa privada também 
começou a atuar nessa área e possui hoje 
alguns centros de pesquisas dotados de la- 
boratórios e equipamentos mais moder- 
nos do que os existentes em universidades, 
Se observarmos o Japão como um todo va- 
mos verificar que há duas situações distin- 
tas. Apesar de as pesquisas mais avança- 
das serem realizadas tanto em universida- 
des quanto em laboratórios de empresas, 
é nas universidades que se concentra o 
maior número de trabalhos. A pesquisa 
realizada pela iniciativa privada é predo- 
minantemente voltada para os seus inte- 
resses específicos, ou seja, trata-se, na 
maioria dos casos, de pesquisa aplicada. 
As pesquisas básicas são realizadas, em 
sua grande maioria,na universidade — o 
que entendo ser absolutamente correto 
pois acho que é sua responsabilidade o de- 
senvolvimento de conhecimentos funda- 
mentais. 

Como se dá, no Japão, a passagem do 
conhecimento adquirido pela universida- 
de para o setor produtivo? 

As pesquisas realizadas nas universida- 
des não são consideradas segredo profis- 
sional e, portanto, seus resultados são co- 
locados á disposição de qualquer interes- 
sado, mas exige-se que sejam patentea- 
das. Até há algum tempo todas as desco- 
bertas ocorridas nas universidades fede- 
rais eram de propriedade do governo, que 
ratificava essa situação através do regis- 
tro de patente. Atualmente, o pesquisador 
tem esse direito para si e pode colocar á- 
disposição das empresas o resultado de 
seu trabalho. 

No caso de iniciativas conjuntas entre 
universidade e empresa, esta pode regis- 
trar a patente em seu nome. A situação 
mais comum de transferência de novos 
conhecimentos, no entanto, é a realização 
de congressos científicos, onde os traba- 
lhos são apresentados e as empresas, caso 
tenham interesse, entram em contato di- 
retamente com o pesquisador. 

Parece que a pesquisa coletiva é um da- 
do marcante na universidade japonesa. 

Sim, há casos em que um único projeto 
chega a envolver mais de 100 pesquisado- 
res. No entanto, tudo depende do porte e 
do tipo de projeto, o que determina se o 
trabalho pode ser desenvolvido individual- 
mente ou em grupo, ou se ainda contem- 
pla as duas situações ao mesmo tempo. A 
pesquisa sobre câncer, por exemplo, da 
qual tenho participado, conta com atua- 
ções individuais e de grupos de professo- 
res e assistentes de um mesmo departa- 
mento. Há também casos de pesquisas 
realizadas por conjuntos de pesquisadores 
de vários departamentos e de diversas 
universidades ou centros de pesquisa. No 
Japão, independentemente de as pesqui- 
sas serem desenvolvidas por universida- 
des públicas ou particulares, os recursos, 
na sua maior parte, são fornecidos pelo 
Ministério da Educação, o que serve para 
favorecer e incentivar o surgimento de 
projetos coletivos. De qualquer maneira, 

Entrevista 

WATARUMOm 

Educação para todos é 

que gera 

A contribuição da universidade para que 
o Japão atingisse o seu nível de desenvol- 
vimento foi Importante? Sim, mas houve 
um aspecto ainda mais Importante: o índi- 
ce de escolarizáçâo alcançado pelo con- 
junto da sociedade japonesa. 

A explicação é do professor Wataru Mo- 
ri, reitor da Universidade de Tóquio, a 
maior e mais respeitada do pais, que este- 
ve no Brasil em julho último quando visitou 
a Reitoria e o campus de Botucatu e conce- 
deu uma entrevista ao Jornal da UNESP.* 

Mesmo considerando que a universidade 
japonesa é responsável por boa parte do 
avanço científico e tecooMgico que se veri- 
fica no país (as indústrias são responsá- 
veis por outro tanto), o professor Mori acre- 
dita que a sua função principal é a de de- 
senvolver a pesquisa básica. Para ele, a 
função da universidade é formar profissio- 
nais capazes de acompanhar os avanços 
da ciência e da tecnologia "e para isso há 
necessidade de conhecimento básico sóli- 
do", afirma. 

o professor Minoru Sakate fez a traduião 
para o português. 

o projeto, para obter recursos, pode ser 
apresentado por um ou por vários pesqui- 
sadores. 

O rápido desenvolvimento tecnológico, 
como se verifica no Japão, exige uma per- 
manente atualização de novos conheci- 
mentos por parte dos profissionais que es- 
tão atuando no setor produtivo. A universi- 
dade japonesa contribui de alguma forma 
na reciclagem desses profissionais? Quais 
são os esquemas utilizados para promover 
essa reciclagem? 

Pessoalmente, como estou relacionado 
á área médica, não tenho grande vivência 
na área tecnológica. Mas dentro do meu 
universo de conhecimento, acredito haver 
alguns problemas. Às vezes, p)or exemplo, 
se diz que os pós-graduados, quando vão 
trabalhar em empresas, não estão prepa- 
rados para se engajar imediatamente nos 
processos de produção. Por outro lado, 
existem al^mas universidades que ten- 
tam prepará-los para poderem atuar ime- 
diatamente no processo produtivo. Sobre 
esse aspecto, acredito que a universidade 
deve principalmente realizar pesquisas 
básicas, no sentido de desenvolver o saber 
e a cultura, e formar indivíduos com ele- 
vado espírito científico e cultural. Outro 
fato é que, conforme se sabe, a tecnologia 
é substituída rapidamente por outra mais 
moderna. Assim, a tecnologia que os pro- 
fissionais aprenderam na universidade, 
em poucos anos será substituída por outra 
mais nova. Nesses casos, a própria em- 
presa faz o treinamento para adequação 
de seu pessoal á nova tecnologia. Creio, 
portanto, que a missão da universidade é 
formar profissionais com capacidade de 
acompanhar a rápida mudança e, para is- 
so, há necessidade de conhecimento bási- 
co sólido. Quando a empresa não tem con- 
dições de promover cursos de reciclagem, 
os profissionais podem então ser encami- 
nhados para a universidade para treina- 
mento. 

Intercâmbio cientifico entre UNESP e Japão: dez anos 

o relacionamento da UNESP com 
universidades e instituições cfentífi- 
cas e culturais japonesas foi iniciado 
em 1978. Desde então, um total de 
mais de 200 professores e pesquisado- 
res de ambos os países já realizaram 
viagens de intercâmbio científico. 

Intensificado a partir de 1981, quan- 
do uma missão oficial da UNESP este- 
ve em visita a oito universidades japo- 
nesas, entre elas a de Tóquio, a de Kio- 
to e a de Kiorim, o intercâmbio da 
UNESP com o Japão se vê mais uma 
vez fortalecido, desta vez com a visita 
do reitor da Universidade de Tóquio — 
a mais importante do Japão — realiza- 
da no final de julho deste ano. Esse 
crescente relacionamento tem como 
responsável e intermediário o profes- 
sor do Instituto de Biociências, do 
campus de Botucatu, Minoru Sakate. 

Professor de Farmacologia, Minoru 
Sakate sempre incentivou o intercâm- 
bio com o Japão, não apenas para tor- 
nar a UNESP mais contiecida no exte- 
rior, mas também para trazer especia- 
listas japoneses às Unidades. Em 
1981, foi firmado o primeiro convênio 
entre a UNESP e uma instituição japo- 

nesa — a Faculdade de Agricultura e 
Tecnologia de Tóquio. 

Para iniciar e manter contato com o 
Japão, Minoru Sakate conta com o 
apoio de um japonês radicado em Bo- 
tucatu há vários anos, Tatsuo Sekiya, 
que, além de dominar perfeitamente o 
idioma — o que elimina a barreira da 
comunicação —, mantém também 
contatos com dirigentes japoneses. 
Entre eles, o presidente da Japan Inter- 
national Cooperation Agency, entidade 
que mantém cursos em várias áreas da 
tecnologia e convida freqüentemente 
pesquisadores de diversos países, 
principalmente do terceiro mundo, pa- 
ra visitarem suas faculdades. Atual- 
mente, a Japan International Coopera- 
tion Agency tem financiado muitas vi- 
sitas de professores da UNESP ao Ja- 
pão. 

A ida de professores ao Japão tam- 
bém tem sido facilitada com o convê- 
nio mantido pelo CNPq com a Japan 
Society for Promotion of Sciences, que 
permite ao pesquisador brasileiro via- 
jar com passagens por conta do CNPq, 
e estada e: manutenção a cargo da 
JSPS. E os- cientistas japoneses, da 

■mesma forma, vêm com passagens pa- 
gas pela JSPS e estada por conta do 
CNPq. A ida de docentes da UNESP ao 
Japão, segundo o professor Sakate, 
envolve vários passos. Em primeiro lu- 
gar, ao saber do interesse do docente 
em fazer a viagem, Minoru Sakate en- 
tra em contato com várias entidades 
japonesas, explicando em detalhes a 
pretensão do professor. Com a respos- 
ta positiva, vem uma carta/convite que 
serve para obtenção de financiamento 
junto ao CNPq, FAPESP, CAPES ou até 
mesmo no Consulado do Japão, que 
também oferece bolsas de estudo a do- 
centes brasileiros. 

Além de dar encaminhamento às so- 
licitações de docentes da UNESP, o 
professor Minoru acompanha os cien- 
tistas japoneses que visitam o Brasil, 
servindo inclusive como intérprete. 
"Embora do ponto de vista tecnológico 
o Japão esteja muito mais avançado, o 
Brasil possui uma série de situações e 
matérias-primas para pesquisas que lá 
não existem mais", explica, citando 
como exemplo a professora japonesa 
que esteve na Faculdade de Medicina 
Veterinária e Zootecnia de Botucatu, 

interessada em conhecer um cão raivo- 
so, pois a raiva foi erradicada no Ja- 
pão." Lá, o problema dos animais do- 
mésticos é o estresse causado pela vi- 
da altamente industrializada", conta o 
professor. 

Atualmente, a UNESP tem vários 
convênios com o Japão, como o com a 
Faculdade de Agronomia da Universi- 
dade de Kyushu, na cidade de Fukuo- 
ka, com o Centro de Pesquisas em 
Agricultura Tropical de Tare, na cidade 
de Tsukuba, com a Universidade de 
Agricultura e Tecnologia de Tóquio, e 
com a Associação Médica Internacio- 
nal, sediada em Tóquio. Há também 
acordos de cooperação com o Ministé- 
rio da Educação, com a Japan Interna- 
tional Cooperation Agency, com o 
KEMJIKAIS (permite a ida de descen- 
dentes japoneses a essas províncias 
do Japão) e com fundações diversas. 

Segundo o professor Minoru Sakate, 
seu objetivo é estreitar cada vez mais 
esse relacionamento com o Japão, es- 
tendendo os convênios também para 
as áreas de pós-graduação, o que per- 
mitiria ao aluno de mestrado ou douto- 
rado desenvolver pelo menos duas dis- 
ciplinas no Japão. 

Qual é o relacionamento da universida- 
de com os graus anteriores de ensino? O 
primeiro e o segundo graus estão cum- 
prindo bem o seu papel? 

Atualmente, a universidade não tem da- 
do uma assistência concreta aos graus an- 
teriores. No entanto, o nosso desejo é que o 
primeiro e segundo graus ofereçam uma 
educação condizente com a faixa etária de 
seus alunos, ou seja, que não se limitem á 
transmissão do conhecimento mas que 
promovam também a formação geral, in- 
cluindo aspectos compòrtamentais e so- 
ciais. O problema é que o ingresso em 
uma universidade é muito disputado pelos 
jovens, uma vez que a formação de nível 
superior é um dado muito valioso em ter- 
mos de mercado de trabalho. Dessa for- 
ma, há um esforço, que considero exage- 
rado, para se concorrer a uma vaga na 
universidade e, por conseqüência, perce- 
be-se que grande parte dos cursos de se- 
gundo grau visa apenas preparar o aluno 
para passar no vestibular. Acredito que o 
ensino médio não deveria colocar como 
meta o ingresso à universidade, mas sim 
oferecer educação própria e adequada a 
esse nível. Em resumo, estamos preocu- 
pados com o fato de o vestibular influir ne- 
gativamente no ensino de segundo grau. 

Quais são as possibilidades de intercâm- 
bio existentes entre a Universidade de Tó- 
quio e a UNESP? De que forma isso pode- 
ria se dar? 

Acredito que talvez a resposta seja um 
tanto genérica. A Universidade de Tóquio 
abriga, atualmente, mais de 1.300 estu- 
dantes estrangeiros, assim como mantém 
relações de intercâmbio com universida- 
des de vários países. Caso, no futuro, haja 
demonstração de interesse no sentido de 
se estabelecer um intercâmbio especial 
com a UT^ESP, acredito que será plena- 
mente viável por parte da Universidade 
de Tóquio. De qualquer maneira, indepen- 
dentemente de qualquer convênio ou tra- 
tado assinado, entendo que é importante o 
intercâmbio de fato, na forma pela qual o 
professor Sakate vem se empenhando, no 
sentido de aprofundar a relação já exis- 
tente com o Japão. 

No Brasil existe o maior contingente de 
japoneses fora do Japão. Esse fato estimu- 
la, de alguma maneira, a Universidade de 
Tóquio a ter algum tipo de relação com as 
universidades brasileiras? 

De fato, tenho conhecimento de que no 
Brasil existem muitos nipo-brasileiros e 
que estes sempre trabalharam muito para 
o desenvolvimento do Brasil. A todos, te- 
mos um profundo sentimento de respeito e 
consideração, além de nos sentirmos or- 
gulhosos pelo fato de termos ancestrais 
em comum. Por outro lado, apesar de se- 
rem nipo-brasileiros, são de fato brasilei- 
ros e, como tal, se orgulham e desenvol- 
vem esforços para o engrandecimento do 
Brasil. Embora os tenhamos como bons 
amigos, entendemos que o Brasil é um 
país soljerano. Acredito, portanto, que o 
intercâmbio deve se dar da mesma forma 
como ocorre com outros países, embora 
haja, com relação ao Brasil, uma amizade 
especial. 
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UNIVERSIDADE: IDÉIAS EM DISCUSSÃO Editora UNESP lança na Bienal 

Se o leitor está interessado em esclare- 
cer-se sobre o princípio da indissociabili- 
dade entre o ensino e a pesquisa, não no 
sentido de aceitá-lo como dogma, como 
é o caso neste país, mas no sentido de ar- 
mar-se com argumentos contrários ao 
dogma, lerá com muito proveito o livro 
de Vladimir Kourganoff, La face cachée 
de rUniversité (Presses Universitaires de 
France, Paris, 1972). Esta leitura torna- 
se mais interessante, no momento, devi- 
do ao fato de que a nova Constituição 
brasileira consagra aquele princípio, an- 
teriormente presente na Lei de Diretrizes e 
Bases do ensino superior. 

O livro divide-se em quatro partes. Na 
primeira, "As noções fundamentais", 
ocorre a discussão de termos e de proble- 
mas gerais, por exemplo, funções da 
universidade, as diferenças entre ensino 
e pesquisa, a questão das disciplinas 
"verticais" e "horizontais", os proble- 
mas pedagógicos. Na segunda parte, 
"Os pseudo-docentes e o primado da 
pesquisa", são analisados temas como o 
da ambigüidade das funções do docente- 
pesquisador, os efeitos da prioridade da 
pesquisa, especialmente seus efeitos ne- 
gativos sobre o ensino. Na terceira par- 
te, "A discussão das doutrinas tradicio- 
nais", o autor procura pôr em questão 
temas como os seguintes: se todo docen- 
te universitário deve ser pesquisador; se 
todo bom pesquisador é capaz de bem 
ensinar; se é preciso desenvolver a pes- 
quisa universitária tradicional ou se é 
melhor criar centros de pesquisa espe- 
ciais; se todo pesquisador deve ensinar. 
A última parte, "Os formadores do fu- 
turo" , discorre sobre as funções especia- 
lizadas do docente não-pesquisador, do 
pesquisador não-docente e do pesquisa- 
dor-formador, quando ressalta a impor- 
tância do papel da docência, incluindo 
análises sobre a otimização da organiza- 
ção pedagógica e dos métodos de instru- 
ção, além de mostrar maneiras de se ve- 
rificar a eficácia do desempenho do pro- 
fessor. 

Vejamos algumas amostras deste livro 
instigador da primeira a última página, 
além de fermentativo: 

"O ensino e a pesquisa são duas ativi- 
dades que possuem finalidades distintas. 
Por isso, exigem disposições, motiva- 
ções e competências muito diferentes. 
Além disso, as características gerais do 
ensino e da pesquisa que analisamos fa- 
zem ressaltar a irredutível e profunda di- 
ferença de suas orientações. (...) A ativi- 
dade de pesquisa é, em si mesma, total- 
mente estranha a toda e qualquer preo- 
cupação pedagógica." (pág. 40). 

"E pura casualidade se esta dupla ap- 
tidão (para o ensino e para a pesquisa) 

coincide em um só homem." (pág. 48, 
citando M. Weber). 

"A desgraça está em que a atividade 
mais negligenciada seja, sistematicamen- 
te, a do ensino. (...) Finalmente, restam 
uns poucos setores universitários que se 
livraram da idéia de que 'o estudante ... 
não conta'. (...) Todas as universidades 
do mundo, dominadas pelo primado da 
pesquisa, caracterizam-se por uma atitu- 
de irresponsável do corpo docente em re- 
lação aos alunos. (...) Os alunos sentem, 
mais ou menos confusamente, que os 
docentes-pesquisadores consideram sua 
função pedagógica totalmente secundá- 
ria, e que seus verdadeiros interesses se 
encontram em outra parte." (respectiva- 
mente, págs. 94 e 96; grifos do autor). 

Esta pequena amostra de trechos já 
serve para revelar o principal eixo em 
torno do qual gira toda a problemática 
do livro de Kourganoff:o ensino e a pes- 
quisa são duas atividades que exigem 
qualidades bem diferentes, para não di- 
zer opostas, das pessoas. Dessa tomada 
de posição vão surgir duas orientações 
importantes: de um lado, a necessidade 
de colocar o ensino como a principal 
função da universidade, também por ser 
uma atividade criadora tanto de um sa- 
ber estruturado como da personalidade 
do estudante; de outro lado, a necessida- 
de de criar instituições de pesquisa exter- 
nas à universidade. Nesse quadro, a ar- 
gumentação se desenvolve no sentido de 
mostrar que se o ensino superior trans- 
formou-se em ensino de massa, a apti- 
dão pedagógica é mais importante que 
as qualidades científicas e que, portanto, 
deve-se tomar cuidado com o "culto à 
pesquisa", do que resultam os "pesqui- 
sadores por obrigação" ou os "conde- 
nados á pesquisa". 

Vamos deixar ao leitor a oportunida- 
de de saborear as surpresas que o livro 
contém. Só não podemos deixar de in- 
formar que esse importante livro está 
para ser traduzido para o português, 
conforme anuncia o Jornal da Editora 
UNESP (São Paulo, agosto/setembro 
1988), Boletim Informativo da Editora 
da Fundação para o Desenvolvimento 
da UNESP, Edição para a 10? Bienal In- 
ternacional do Livro. E traduzido pela 
nossa própria Editora, o que é um novo 
e bom sinal. 

ONDE ENCONTRAR 

La Face Cachée de UUnIversIté pode ser 
encontrado nas bibliotecas da UNESP 
dos campus de Araraquara (ILCSE) e 
Marília. O livro teve também sua tradu- 
ção em castelhano: "La Cara Oculta de 
Ia Unlversidad", Ediciones SIgIo Velnte, 
Buenos Aires, 1973. 

Revistas científicas têm normas de redação 

Realizado no mês passado, o curso "Nor- 
malização dos originais das publicações pe- 
riódicas da UNESP" atingiu seu objetivo. 
Promovido pela Biblioteca Central e pela Di- 
retoria de Publicações da FUNDUNESP com 
a finalidade de melhorar as condições do tra- 
balho editorial das comissões de redação das 
dezessete revistas, foram credenciadas dezoi- 
to bibliotecárias. Elas ficarão, de agora em 
diante, encarregadas de fornecer assistência 
técnica aos autores e diretores das publica- 
ções. 

Segundo os campus, as bibliotecárias são: 
Araçatuba, Miti Kato; Araraquara, Márcia 

Cortese (ILCSE), Valéria Assumpção Nus- 
deo (IQ), Natalina Lambini e Maria Esteia 
Caramori (ambas da FO); Assis, Vanda Ma- 
ria Reis; Botucatu, Glaura Almeida; Franca, 
Marilisa Latuf; Guaratinguetá, Nilza Maria 
Rabelo; Ilha Solteira, Dilnei Fátima Fogolin; 
Jaboticabal, Ana Silvia Mariano; Marília, 
Terezinha Vernaschi; Presidente Prudente, 
Maria José Trisoglio;^ Rio Claro, Suely de 
Brito Soares (IB) e Terezinha Regina Rodri- 
gues (IGCE); São José dos Campos, Vera 
Kazuko Umaki Hirata; São José do Rio Pre- 
to, Maria do Carmo Junqueira; São Paulo, 
Vera Lúcia de Chiacchio. 

A lOf Bienal Internacional 
do Livro, realizada de 24 de 
agosto a 4 de setembro, em 
São Paulo, contou com a par- 
ticipação da Editora UNESP. 
Para estrear num evento des- 
se porte, a Editora, além de 
colocar à venda suas publica- 
ções, lançou o primeiro volu- 
me da coleção Seminários & 
Debates UNESP: "O Pensa- 
mento em Crise e as Artima- 
nhas do Poder", de vários 
autores. 

O livro, cujo lançamento 
aconteceu no dia 27 de agos- 
to, no estande da Associação 
Brasileira das Editoras Uni- 
versitárias, com a presença de 
vários convidados e dos pró- 
prios autores, é fruto da I Se- 
mana de Filosofia e Política, 
realizada em setembro de' 
1987 no ILCSE — campus de 
Araraquara. Foi organizado 
pelos professores José Casti- 
lho Marques Neto e Milton 
Lahuerta, contando com a 
colaboração de docentes da 

O PENSAMENTO EM (USE 
EASAlíriMANHASDORMI! 

UNESP, UNICAMP, USP e 
lUPERJ: Nilo Odália, Olivei- 
ros S. Ferreira, Gildo Marçal 
Brandão, Roberto Romano, 
Marco Aurélio Nogueira, 
Cristina Diniz Mendonça, 
Iná Camargo Costa, Reginal- 
do Moraes, José Carlos Bru- 
ni. Fausto Castilho e Luiz 
Werneck Vianna. 

Com um projeto gráfico 
específico para a coleção — 

um formato maior do que o 
livro comum — "Pensamen- 
to em Crise..." assemelha-se 
a uma revista. A capa é de au- 
toria de Orlando Pedroso, 
que ficará responsável pela 
feitura das demais. A distri- 
buição deste livro, como dos 
próximos, no circuito comer- 
cial está sendo feita pela Edi- 
tora Vozes. 

Com 114 páginas, o livro 
está a venda por Cz$ 
1.600,00, podendo ser pedido 
pelo reembolso, através do 
envio de cheque nominal para 
a FUNDUNESP (Av. Rio 
Branco, 1210 — Cep 01206, 
São Paulo). 

Ainda na Bienal, no dia 3 
de setembro, foram lançadas 
pela Editora duas revistas 
científicas referentes a 1988:! 
ALFA — Revista de Lingüís- 
tica e LETRAS, com a pre- 
sença dos diretores das publi- 
cações e representantes do 
departamento de Letras do 
ILCSE —Araraquara. 

LANÇAMENTOS DE DOCENTES 

INTRODUÇÃO A RETÓRI- 
CA — A Retórica como Crí- 
tica Literária — (Editora Li- 
vraria Duas Cidades, 247 pá- 
ginas, Cz$ 1.800,00), de Dan- 
te Tringali, professor aposen- 
tado do Departamento de Li- 
teratura do ILCSE — campus 
de Araraquara. 

Destinado principalmente 
a estudantes e profissionais 
de Ciências Humanas, este li- 
vro do professor Dante Trin- 
gali se propõe a dois objeti- 
vos: primeiro, fazer uma ex- 
posição clara da retórica em 
todas as suas manifestações 
históricas e, em segundo lu- 
gar, apresentar, com base na 
teoria retórica, um modelo de 
análise de textos em geral e de 

A ÁGUA NO SISTEMA — 
SOLO — PLANTA — AT- 
MOSFERA (Editora Nobel, 
408 páginas, Cz$ 6.430,00), 
de Antonio Evaldo Klar, pro- 
fessor do Departamento de 
Engenharia Rural da FCA — 
campus de Botucatu. 

O livro do professor Anto- 
nio Klar vem preencher uma 
lacuna, já que pouca coisa 
existe em idioma português 
referente às relações da água 
no ambiente vegetal. Na com- 
pilação dessa obra, além dos 
estudos e levantamentos bi- 
bliográficos do material dis- 
ponível sobre Solo, Botânica, 
Climatologia, Meteorologia, 
Geografia, Hidrologia, Enge- 
nharia, Agronomia, Biologia 
etc., foram inseridos pelo au- 
tor os conhecimentos adquiri- 
dos ao longo do exercício 
profissional como docente e 
pesquisador, não só na Facul- 
dade de Ciências Agronômi- 
cas da UNESP, como na Es- 
cola Superior de Agricultura 
•— "Luiz de Queiroz" da 
USP. 

textos literários em particu- 
lar. Nesse último caso, o au- 
tor apresenta um modelo de 
análise realista. 

Dividido em quatroze capí- 
tulos, o livro faz uma aborda- 
gem bastante completa sobre 
o assunto, podendo até mes- 
mo, segundo o autor, ser um 
trabalho polêmico pela multi- 
plicidade de disciplinas envol- 
vidas e pelos diferentes enfo- 
ques. No final, há toda a bi- 
bliografia consultada e estu- 
dada pelo professor Antonio 
Klar para a conclusão desse 
livro. 

Em seu trabalho, o profes- 
sor Tringali não compactua 
com os que, hoje em dia, 
aprego£un a morte da retóri- 
ca, em desacordo com os fa- 
tos; para ele, a retórica nunca 
esteve mais viva e eficaz. 

Operando com o conceito 
aristotélico de Dialética, base 
do conceito hegeliano que o 
assume e generaliza, o livro 
considera a^ retórica antiga 
como a autêntica e verdadei- 
ra. Nesse caso, o autor reco- 
nhece que nem sempre o ve- 
lho fica ultrapassado e com 
freqüência as coisas antigas 
se comparam às árvores; pa- 
rafraseando o poeta, cita: 
"tanto mais belas quanto 
mais antigas". 

ASSISTÊNCIA FARMA- 
CÊUTICA (Edição do autor, 
20 páginas, Cz$ 200,00), de 
Gilberto Luiz Pozetti, profes- 
sor do Departamento de Qui- 
mica Orgânica do IQ — cam- 
pus de Araraquara. 

O autor coloca, em 45 pon- 
tos, as diferentes atividades 
desenvolvidas pelo farmacêu- 
tico de acordo com a legisla- 
ção brasileira vigente, e pro- 
põe, através de 32 sugestões, 
medidas e meios para que a 
assistência farmacêutica seja 
concretizada no país. 

METODOLOGIAS SIM- 
PLES PARA PESQUISAR 
O MEIO AMBIENTE (Edi- 
ção do autor, 232 páginas, 1 
OTN), de Helmut Tropp- 
mair, professor do curso de 
pós-graduação em Geografia 
do IGCE — campus de Rio 
Claro. 

Indicado para pesquisado- 
res iniciantes, o livro oferece 
metodologias de pesquisa so- 
bre o meio ambiente fáceis de 
serem aplicadas. O trabalho 
tem como objetivo contribuir 
para o maior conhecimento 
da natureza e a conseqüente 
melhoria ambiental. 
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Construção de moradia deve começar logo 

o problema da moradia estudantil na 
UNESP já está plenamente equacionado e 
começa a ser solucionado. A construção dos 
alojamentos deverá ser iniciada ainda neste 
ano, dependendo apenas da liberação de ver- 
bas por parte da Secretaria de Planejamento 
do Estado. 

As informações são da professora Edy de 
Leio Montenegro, da Coordenádoria de As- 
sistência ao Estudante — CAE —, órgão da 
Reitoria responsável pela condução do pro- 
cesso juntamente com a Comissão de Mora- 
dia do Conselho Universitário. Em reunião 
realizada no dia 5 de agosto os membros da 
Comissão e a CAE aprovaram o projeto bási- 
co de construção dos alojamentos e defini- 
ram os campus que deverão ser contempla- 
dos numa primeira etapa: Assis, Presidente 
Prudente, Marilia, Araraquara, Francr e 
Guaratinguetá. 

"FIM DO TÚNEL" 
Para que se chegasse ao estágio atual de so- 

lução muitos caminhos foram percorridos. O 
ponto de partida, no entanto, foi o reconhe- 
cimento, pela atual Reitoria, da existência do 
problema de moradia estudantil e sua dispo- 
sição em resolvê-lo. Antes mesmo de o reitor 
Jorge Nagle se reunir com a diretoria do DCE 
em 25 de agosto do ano passado a CAE já ha- 
via iniciado contatos com entidades diversas 
— da Federação da Indústria á Caixa Econô- 
mica Estadual. A solução foi encontrada 
através da proposta encaminhada às prefeitu- 
ras: elas doam o terreno e a Universidade se 
encarrega da construção. Deu certo. Em al- 
gumas cidades a doação já foi oficializada, 
incluindo a aprovação pelas câmaras munici- 
pais; em outras já há uma promessa. "Houve 
um trabalho muito grande até podermos en- 

xergar uma luz no fim do túnel", desabafa a 
professora Edy Montenegro. 

Paralelamente ao trabalho da CAE, a co- 
missão do C.O. ajudou a equacionar o pro- 
blema. Instituída em 20 de novembro de 
1986, fazem parte da comissão os professores 
Márcio Antônio Teixeira (IPEA-P. Pruden- 
te), Gildo Matheus (FO-Araçatuba) e Cirano 
Rocha Leite (IQ-Araraquara) e as alunas Ma- 
ristela Alves Vaz (FHDSS-Franca) e Valdeci- 
la Cruz Lima (FEFCSD-Marilia). Uma das 
primeiras decisões foi a de que cada campus 
criasse uma comissão local com os objetivos 
de realizar levantamentos que revelassem a si- 
tuação de moradia de seus próprios alunos e 
de apresentar sugestões visando a formulação 
de uma politica global para a Universidade, 
incluindo a definição de prioridades. Ao 
mesmo tempo em que as dificuldades encon- 
tradas pelos alunos de todos os campus se re- 
ferem à falta de imóveis, preços altos dos alu- 
guéis e indisposição dos proprietários para 
aceitar estudantes como locatários, o proble- 
ma para a administração da Universidade é 
que se torna praticamente impossível cons- 
truir alojamentos nos 15 campus ao mesmo 
tempo. Segundo estudos realizados pela As- 
sessoria de Planejamento e Orçamento da 
Reitoria seriam necessários, neste momento, 
33,6 mil metros quadrados de alojamentos, 
considerando uma área de 10 metros quadra- 
dos para cada aluno/ morador. 

Na primeira etapa, quando seis campus se- 
rão contemplados, os gastos somarão cerca 
de Cz$ 110 milhões. E os alojamentos serão 
de dois tipos, conforme os projetos do arqui- 
teto Wladimir Anzersa, da FATEC: horizon- 
tais, quando a área do terreno permitir, ou 
verticais — até três andares — quando o es- 
paço for limitado. 

Universidades debatem avaliação 
A UNESP, jvntamente com a Secretaria de 

Ensino Superior do Ministério da Educação e 
Cultura — SESu/MEC — promoverá, de 28 
a 30 de setembro, em Águas de São Pedro, o 
I Encontro Paulista de Avaliação Universitá- 
ria. O objetivo do evento — a exemplo dos 
que já foram realizados nos demais Estados 
— é fornecer subsídios para um encontro de 
caráter nacional sobre a avaliação da univer- 
sidade a ser realizado provavelmente em no- 
vembro próximo. 

A coordenação geral do Encontro ficou a 
cargo da UNESP, através da Comissão Per- 
manente de Regime de Trabalho — CPRT. A 
programação será aberta pelo vice-reitor em 
exercício Paulo Milton Barbosa Landim e te- 
rá a participação de professores da UNESP, 
USP, UNICAMP, UNAERP, PUC, PU- 
Camp e UFSCar em mesas-redondas e deba- 
tes. Também tomarão parte nos trabalhos 
professores ligados ao MEC como Cláudio 
Cordeiro Neiva e Ruy Carlos de Camargo 
Vieira. 

Entre os temas a serem abordados estão: 
Avaliação do Curso de Pós-Graduação, Ava- 
liação do Curso dé Licenciatura, Objeto e 
Metodologia da Avaliação, Experiências em 

América Latina é tema de encontro 
Avaliar as condições atuais de pesquisa e 

ensino relativas à América Latina e, princi- 
palmente, ampliar a atuação da Universidade 
nessa área. Esse é o objetivo do Centro de Es- 
tudos Latino-Americanos (CELA) que pro- 
moverá, dias 22 e 23 de setembro, em São 
Paulo, o I Encontro de Estudos Latino-Ame- 
ricanos, no auditório da Fundação para o 
Desenvolvimento da UNESP, à rua 25 de 
março, 837 — 6? andar. 

No Encontro, pretende-se discutir também 
um possível redimensionamento dos estudos 
latino-americanos desenvolvidos no Brasil 

que, através de intercâmbio científico entre 
instituições congêneres, poderão não só en- 
volver os trabalhos mais aprofundados reali- 
zados nos demais países do continente como 
também projetá-los para o contexto latino-a- 
mericano. 

Os interessados em participar do evento 
devem enviar ao CELA os dados pessoais e o 
título da comunicação a ser apresentada. Pa- 
ra maiores informações, entrar em contato 
com o Centro: Av. Rio Branco, 1210 — CEP 
01206 — São Paulo; fone: 223-7088, ramal 
36, falar com Geny Cemin. 

Já em distribuição nos cursinhos 

o Guia do Vestibulando de 1989 

Avaliação, Ensino de Graduação, Avaliação 
da Qualidade de Ensino Superior por Meio 
de Depoimentos de Alunos, Avaliação da 
Avaliação, Percepção da Burocratização da 
Universidade por Funcionários, no Desempe- 
nho de Funções de Chefia e Avaliação do 
Currículo de Ciências Biológicas na Percep- 
ção de Ex-Alunos. 

Política de graduação 

discutida nas Unidades 
Com vistas ao 1? Seminário de Graduação 

da UNESP estão sendo realizadas em todas 
as unidades reuniões programadas pelas Câ- 
maras de Graduação para discussão dos as- 
pectos relativos à adequação de cada curso à 
politica de ensino da Universidade. Essa polí- 
tica foi elaborada pela Câmara Central de 
Graduação (CCG) e teve aprovação do CE- 
PE e do C.O. 

No mês que vem serão realizados encon- 
tros entre representantes de cursos semelhan- 
tes ou afins de diferentes unidades e, no dia 
22 de novembro, a CCG se reúne com todas 
as Câmaras locais. 

Cerca de 150.000 estudantes de cursinhos e 
de terceiro ano do 2? grau, de todas as re- 
giões do Estado, estão recebendo o Guia do 
Vestibulando da UNESP, publicação que 
reúne informações sobre os 85 cursos ofereci- 
dos pela Universidade e apresenta um perfil 
jde suas 24 Unidades distribuídas por quinze 
|cidades de São Paulo. Esta é a segunda edi- 
]ção do Guia que, desta vez, além de um 
imaior número de páginas (52) e formato am- 
Ipliado (21x28 cm), foi enriquecida com uma 
'crônica do escritor Ignácio de Loyola Bran- 
dão e com desenhos do chargista Glauco 
(criador do personagem "Geraldão"). O 
Guia fornece também informações gerais so- 
bre a UNESP e sobre as cidades onde estão 
localizados seus campus, além de esclarecer a 
forma de organização do vestibular e conter 
os endereços dos locais de inscrição. 

Segundo o vice- reitor em exercício, Pau- 
lo Milton Barbosa Landim, o principal obje- 
tivo do Guia é "prestar um serviço a um im- 
portante segmento da sociedade que é consti- 
tuído pelos jovens que pretendem alcançar 
uma profissão de nível superior, auxiliando- 
os na quase sempre difícil tarefa de escolher 
que curso e carreira seguir, bem como em que 
universidade estudar". Nesse sentido, o Guia 
"traça um perfil do conjunto da UNESP e 
informa sobre as condições de que a Univer- 
sidade dispõe para oferecer um ensino de 
bom nível", acrescenta. Para o vice- reitor, 
essa é uma questão fundamental, uma vez 
que o fato de a UNESP estar distribuída por 
quinze cidades dificulta a compreensão de to- 
do o seu universo. "A maioria dos vestibu- 
landos tem conhecimento apenas das Unida- 
des de sua cidade ou região ou então tem in- 
formações apenas do curso que pretende fa- 
zer". 

Outros aspectos ressaltados pelo vice-rei- 
tor é que o Guia é um instrumento para escla- 
recimento dos pais dos estudantes e que, aci- 
ma de tudo, serve como estímulo ao ensino 
superior público e gratuito. No vestibular- 
1989, a UNESP oferecerá um total de 4.875 
vagas. 

ORGANIZAÇÃO 

Produzido pela Assessoria de Comunica- 
ção e Cultura da Reitoria o Guia do Vestibu- 
lando foi organizado, em termos editoriais, 
em três seções. A primeira traz informações 
gerais sobre a Universidade, como histórico, 
estrutura, recursos oferecidos em termos de 
bibliotecas, informática, bolsás de estudo, 
atividades culturais e esportivas etc. 

Na segunda seção, estão informações sobre 
os cursos, segundo as três grandes áreas da 
ciência (Biológicas, Exatas e Humanas), co- 
mo local onde é oferecido, número de vagas, 
período de aulas, habilitações, atividades do 
profissional e mercado de trabalho. 

GUIADO 

VESTIBULANDO 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAUUSTA 
ENSINO PÚBLICO E GRATUITO . 

VUNESP fixa 

as datas do 

próximo vestibular 

As provas do vestibular da VUNESP 
serão realizadas nos dias 4, 5 e 6 de ja- 
neiro — 8 não nos dias 6, 7 e 8 como 
consta do "Guia do Vestibulando". A 
ordem das provas é Conhecimentos 
Gerais, Conhecimentos Específicos e 
Comunicação e Expressão. Os resulta- 
dos serão divulgados nos dias 1? (pri- 
meira chamada), 10 (segunda chama- 
da) e 17 (terceira chamada) de feverei- 
ro. 

O período de inscrição vai de 10 a 24 
de outubro, quando os candidatos de- 
vem adquirir o Manual (CzS 600,00) e 
fazer o pagamento da taxa (CzS 
4.200,00) em qualquer agência do Ba- 
nespa. O candidato fará o exame na ci- 
dade onde entregar a ficha de inscri- 
ção. 

Na terceira parte, cada unidade merece 
uma página, com informações que vão desde 
os laboratórios didáticos e de pesquisas exis- 
tentes até as atividades extra-aula desenvolvi- 
das. 

Esse conjunto de informações é ilustrado 
através de mapas e fotos. Na contracapa, há 
um mapa do Estado de São Paulo com locali- 
pção de todos os campus da UNESP e com a 
indicação dos cursos por eles oferecidos. 

O Gula do Vestibulando da UNESP está 
sendo distribuído, gratuitamente, pelas Uni- 
dades Universitárias em suas respectivas re- 
giões e pela Assessoria de Comunicação na 
Grande São Paulo e várias outras cidades do 
Estado. 

Mais dois cursos; total è de 85 

Mais dois cursos de Pedagogia começarão 
a funcionar em 1989. Um será ministrado no 
Instituto de Biociências (IB), do campus de 
Rio Claro, e outro no Instituto de Planeja- 
mento e Estudos Ambientais (IPEA), do 
campus de Presidente Prudente. 

O curso do IB oferece 30 vagas no período 
noturno, com habilitações em Magistério das 
Matérias Pedagógicas do 2° Grau, Supervi- 
são Escolar para Exercício nas Escolas de 1? 
e 2? Graus, Educação Pré-Escolar, Adminis- 

tração Escolar para Exercício nas Escolas de 
1 ? e 2? Graus, e Orientação Escolar. 

O curso do IPEA oferece 30 vagas no pe- 
ríodo diurno e 30 no noturno, com habilita- 
ções e magistério das Matérias Pedagógicas 
do 2? Grau e Magistério nas Séries Iniciais do 
1? Grau. 

Com os dois cursos de Pedagogia, a 
UNESP oferecerá no próximo vestibular 
4.875 vagas em 85 cursos de graduação. 
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Filme de docente ganha prêmios plano de carreiras: esclarecimentos 

o curta-metragem (35 mm) "Canabrava — 
A Necessidade da Expressão", cujo argu- 
mento, roteiro, montagem e direção é do 
professor Romildo Sant'Anna, do Departa- 
mento de Letras Modernas do IBILCE — 
campus de São José do Rio Preto, recebeu, 
dia 28 de agosto, no IV Rio-Cine Festival os 
prêmios Sol de Prata de melhor filme e de 
melhor trilha sonora. Além da premiação 
nesse Festival, "Canabrava" ainda recebeu 
da EMBRAFILME os prêmios de argumento 
e roteiro e do CONCINE, o de qualidade. 

O filme, realizado juntamente com Reinal- 
do Volpato, oferece um panorama sócio-cul- 
tural do caipira paulista e sua relação com o 
trabalho. O enfoque é dado a dois irmãos 
bóias-frias que, apesar da condição brutal de 
suas existências, são dóceis pintores. Os artis- 
tas "primitivistas" apresentam a visão de 
mundo do homem da roça, através da expres- 
são plástica espontânea. 

A realização do filme se insere no plano de 
pesquisa sobre cultura popular do professor 
Romildo que, em 1987, também recebeu o 
"Prêmio Casa de Ias Américas" por seu en- 
saio sobre "Caipirismo". 

ESCANINHOS 

Homenagem — O diretor da Faculdade de 
Odontologia do campus de Araraquara, pro- 
fessor Tatsuko Sakima, foi homenageado, 
no dia 19 de agosto, pela Câmara Municipal 
daquela cidade, recebendo o título de "Cida- 
dão Araraquarense". 
Japão — A convite da Universidade de Kyus- 
hu, Fukuoka (Japão), o professor Santin 
Gravena, do Departamento de Entomologia 
e Nematologia e do Centro de Manejo Inte- 
grado de Pragas (CEMIP) da FCAV — cam- 
pus de Jaboticabal, lá esteve, de 10 de julho a 
6 de agosto, para realizar visitas a quase to- 
das as regiões citricolas do pais. A finalidade 
principal de sua viagem foi a exploração de 
novos inimigos naturais que, por meio de im- 
portação, irá introduzi-los no Brasil, a fim de 
controlar uma praga que vem atacando os 
pomares de laranjas brasileiros. O professor 
Santin Gravena também teve a oportunidade 
de proferir duas palestras em importantes 
instituições de pesquisa do Japão. 
Suécia — "Pronunciamentos em Nome da 
Organização das Cooperativas da América" 
foi o tema da palestra proferida pelo profes- 
sor Roberto Rodrigues, do Departamento de 
Economia Rural da FCAV — campus de Ja- 
boticabal, no XXIX Congresso Aliança Coo- 
perativista Internacional, realizado, de 6 a 11 
de julho, em Estocolmo, Suécia. 
Economia Rural — Os trabalhos de pesquisa 

"A ação do Estado na reforma agrária: o 
programa de valorização de terras públicas", 
dos professores Odônio dos Anjos Filho, Jo- 
sé Jorge Gebara e José Giacomo Baccarín e 
"O trabalho familiar na agricultura 
paulista", de José Roberto Medina Landim e 
Manoel Antonio de Almeida Monteiro, to- 
dos do Departamento de Economia Rural da 
FCAV — campus de Jaboticabal, foram clas- 
sificados entre os dez melhores do Brasil, pe- 
la equipe técnica da Sociedade Brasileira de 
Economia Rural (SOBER). Esses trabalhos 
foram apresentados no XXVI Congresso 
Brasileiro de Economia e Sociologia Rural, 
realizado em Fortaleza, Ceará, nos dias 1 a 5 
de agosto e, posteriormente, serão divulga- 
dos na Revista publicada pela SOBER. 
Zootecnia — Durante a XXV Reunião Anual 
da Sociedade Brasileira de Zootecnia, a pro- 
fessora Jane Maria Bertocco Ezequiel, do 
Departamento de Melhoramento e Nutrição 
Animal da FCAV — campus de Jaboticabal, 
recebeu o prêmio de melhor apresentação de 
trabalho na seção de Nutrição de Ruminan- 
tes, cujo tema foi "Exigências de proteínas, 
cálcio, fósforo, sódio e potássio de bovideos: 
frações endógenas". 
Artes plásticas — A exposição "Da senzala à 
colônia", da professora Neide Marcondes, 
do Departamento de Expressão e Comunica- 
ção do lAP — campus de São Paulo, percor- 
reu, durante o mês de agosto, os campus de 
Guaratinguetá, São José dos Campos e o 
próprio Instituto. 
Contos — A professora Maria Aparecida dos 
Santos Rocha, do Departamento de Adminis- 
tração e Supervisão Escolar da FEFCSD — 
campus de Marilia, teve seu conto classifica- 
do no V Concurso de Contos Paulista, pro- 
movido, este ano, pelo SENAC e pelas em- 
presas DOW. Também no ano passado, a do- 
cente teve outro conto classificado no Con- 
curso Nacional "Cora Coralina" promovido 
pelo Ministério da Cultura (MINQ. Os con- 
tos selecionados em ambos os concursos se- 
rão publicados pelo SENAC e MINC. 
Música nova — O vice-diretor do lAP — 
campus de São Paulo, professor John Bou- 
dler, participou, em agosto, do Festival de 
Música Nova, regendo a Orquestra Sinfônica 
do Estado (dia 27, no MASP e, 28, em San- 
tos) e o Grupo de Percussão (PIAP) (dia 21, 
no MASP e, 26, em Santos). 
Rubens Maria — Faleceu, no dia 19 de agos- 
to, de infarto, Rubens Maria Lopes, profes- 
sor-assistente do Departamento de Medicina 
Legal e Medicina em Saúde Pública da Facul- 
dade de Medicina do campus de Botucatu. O 
professor Rubens era também diretor do Es- 
critório Regional de Saúde — ERSA 24 — de 
Botucatu. 

Aberto XVI Concurso de inventos 

o Serviço Estadual de Assistência aos In- 
ventores — SEDAI, ligado a Secretaria da 
Ciência e Tecnologia, está promovendo o 
XVI Concurso Nacional "Prêmio Governa- 
dor do Estado — Invento Brasileiro". Com o 
objetivo de estimular a capacidade criativa, o 
esforço de pesquisa realizado em novos de- 
senvolvimentos e divulgar a tecnologia gera- 
da no país, o Concurso visa efetivar, inclu- 
sive, a incorporação do invento ao mercado. 

A participação é aberta a pessoas físicas e 
jurídicas, residentes e/ou domiciliadas no 
país e somente poderão ser inscritos inventos 
com patentes concedidas ou com pedidos de 
privilégio, das seguintes naturezas: patente de 
invenção e modelo de utilidade. 

O "Prêmio Governador do Estado", no 
valor de Cz$ 5.000.000,00, poderá ser conce- 
dido a um ou mais inventos e nesse caso será 
repartido o montante entre os participantes. 

No XV Concurso, realizado o ano passa- 
do, um dos ganhadores foi o professor To- 
momassa Matuo, da Faculdade de Ciências 
Agrárias e Veterinárias do campus de Jaboti- 

Tomomassa foi premiado o ano passado 

cabal, que recebeu o prêmio por seu pulveri- 
zador agricola intermitente op)erado fotoele- 
tricamente. 

As inscrições para o XVI Concurso serão 
encerradas às 18 horas do dia 21 de outubro e 
as propostas deverão ser solicitadas e/ou reti- 
radas no SEDAI, à Av. Angélica, 2632 — 9? 
andar. 

No sentido de esclarecer eventuais dú- 
vidas a respeito do Plano de Carreiras, o 
Jomal da UNESP inaugura aqui uma 
nova coluna. As perguntas devem ser en- 
dereçadas ao Órgão Central de Recursos 
Humanos (Praça da Sé, 96, 6? andar), 
que é o responsável pelos esclarecimen- 
tos, como os que seguem: 

1) O adicional de função não teria 
que sofrer o mesmo reajuste salarial do 
Estado? 

R: O adicional de função é recalcula- 
do sempre que ocorrer qualquer mudan- 
ça na situação funcional do servidor, in- 
clusive por motivo de reajuste da escala 
salarial da carreira. A princípio, a escala 
salarial da carreira é reajustada na mes- 
ma proporção que a escala do funciona- 
lismo público em geral. No entanto, em 
face aos recentes aumentos salariais con- 
cedidos pelo Estado, revalorizados sobre 
o valor total global mensal pago, um ser- 
vidor poderá ter seu salário maior ou 
menor do que de outro, razão pela qual 
houve divergência em relação à escala 
salarial da carreira. 

2) O funcionário descontente com a 
opção inicial pode voltar atrás e conti- 
nuar em regime de RAA? Pois todo fun- 
cionário com RAA não incorporado está 
perdendo atualmente, exemplo: 

Siluayão anli)^ Situavão aluai 

SaliriobaseRcf. 13-A 12.758,45 4-A 12.758,45 

Gratincação 18.494,40 18.494,40 

Tolal 

RAA 

31.252,85 

10.417,61 

Adicional de Função   

Total 41.670,46 

Diferença de Cz$ 4.478,20 

31.252,85 

5.939,41 

37.192,26 

R: A opção pela carreira é irretratá- 
vel; logo, o servidor não poderá voltar 
atrás com sua opção e nem retornar ao 
RAA. Tendo em vista decisão do magní- 
fico vice-reitor em exercício (Despacho 
n? 1698/88-RUNESP), a parcela do 
RAA não incorporada será calculada 
para pagamento do servidor a partir de 
sua opção pela carreira. Com essa medi- 
da o servidor deixará de ter a perda sala- 
rial ocasionada em função dos últimos 
reajustes salariais. 

3) No caso do servidor sofrer aposen- 
tadoria precoce, como seriam calculados 
seus vencimentos? 

R: Òs vencimentos somente serão in- 
tegrais quando ocorrer aposentadoria 
por invalidez ou por tempo de serviço, 
obedecendo-se sempre a legislação em 
vigor. 

Secretárias irão se 

reunir em Jaboticabal 

Será realizado no dia 30 de setembro, no 
campus de Jaboticabal, o "3? Encontro de 
Secretários da UNESP". O evento é anual e 
visa ao aperfeiçoamento profissional e à inte- 
gração da categoria. Este ano, segundo a Co- 
missão Organizadora, o Encontro contará 
com a participação de todos os secretários da 
Universidade. 

A programação terá inicio às 8:30 horas, 
estendendo-se durante todo o dia através de 
palestras e debates sobre a carreira funcional. 

4) A gratificação de representação 
não incorporada, de função considerada 
de não confiança do reitor, virá no en- 
quadramento por mérito na forma de 
adicional de função? 

R: De acordo com os termos do Des- 
pacho n? 1698/88-RUNESP, a gratifica- 
ção de representação de função conside- 
rada como de não confiança será calcu- 
lada no pagamento do servidor é tam- 
bém será deduzida para apuração do va- 
lor do adicional de função. 

5) O enquadramento está condicio- 
nado à vaga na função? 

R: O enquadramento por mérito será 
efetuado de acordo com a atividade real- 
mente desenvolvida pelo servidor, a qual 
pressupõe-se estar diretamente ligada 
com função para a qual o servidor foi 
admitido. 

6) Qual a diferença entre a carreira 
de Técnico de Apoio ao Ensino e à Pes- 
quisa e a carreira de Administrativo e 
Operacional? 

R; A diferença existente entre as três é 
que a de Apoio ao Ensino e k Pesquisa 
possue uma subclasse a menos nas clas- 
ses Básico e Médio. 

7) Quando faltar poucos dias para a 
incorporação total do RAA ou incorpo- 
ração da GR, pode-se esperar completar 
o tempo para depois se fazer a opção? 

R: Em face da decisão do magnífico 
vice-reitor em exercício, no que se refe- 
re aos casos das questões de n?s 2 e 4 o 
servidor optante poderá ter o RAA e a 
GR incorporados na forma da lei. 

8) Como ficará o plano de cari*eira 
diante da Lei 556/88? 

R: Essa Lei será aplicada a esta Uni- 
versidade mediante Decreto específico, 
ocasião em que o assunto deverá ser ob- 
jeto de estudo. Cabe esclarecer que a 
maioria do pessoal abrangido pela cita- 
da Lei ainda não manifestou sua opção 
pela carreira. 

9) O servidor pode optar por qual 
carreira ele quer ser reenquadrado? 

R: Não, porque o enquadramento è 
feito com base nas atividades desenvol- 
vidas pelo servidor. 

10) O adicional por tempo de serviço è 
calculado sobre o valor do nível de en- 
quadramento na carreira? 

R: Sim, o adicional a que o servidor 
fizer jus será calculado sobre o valor do 
nível de enquadramento na carreira a 
partir da data da sua opção ou na data 
em que vier a adquirir essa vantagem. 

Curso de português é 

dado para servidores 

o órgão Central de Recursos Humanos e a 
Secretaria Geral promoveram, no mês de 
agosto, o Curso de Estrutura, Correção e 
Eficiência do Português Burocrático, desti- 
nado a servidores da Reitoria. 

Ministrado pelos professores Antônio Ma- 
noel dos Santos Silva e Rogério Elpidio Cho- 
ciay, do Departamento de Letras Vernáculas 
do Instituto de Biociências, Letras e Ciências 
Exatas, do campus de São José do Rio Preto, 
o curso contou com a participação de um to- 
l!al de 22 servidores. 
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Ilha e Assis recebem novos computadores 

Mais duas inaugurações ocorreram no mês 
de agosto, relativas ao Plano Diretor de In- 
formática. No dia 16, o Laboratório Didático 
do Instituto de Letras, História e Psicologia 
do campus de Assis e, no dia 30, foi a vez da 
Faculdade de Engenharia do campus de Ilha 
Solteira inaugurar seu pólo computacional. 

À solenidade de inauguração do Laborató- 
rio, que fazia parte do programa comemora- 
tivo dos 30 anos de fundação da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras de Assis — ho- 
je ILHP — compareceram o vice-reitor em 
exercício Paulo Landim, o diretor da Coor- 
denadoría Geral de Informátic, Paulo Mo- 
raes, além de professores fundadores da Fa- 
culdade e de diversos representantes da co- 
munidade local. 

No Laboratório, foram instalados dois mi- 
cros PCXT Itautec com 736 Kbytes de me- 
mória e Winchester de 20 megabytes, com 
duas unidades de disco flexível cada um e 
uma impressora Rima de 180 CPS (caracteres 
por segundo). Os docentes do campus já es- 
tão sendo treinados pelos funcionários do 
pólo para utilizarem o micro como editor de 
texto. Os alunos irão freqüentar o Laborató- 
rio Didático nas aulas de estatística e para o 
próximo ano está sendo planejada a inclusão 
de uma disciplina optativa — Introdução à 
Informática — nos três cursos, com progra- 
mas adaptados a cada um deles. 

ILHA SOLTEIRA 
O pólo computacional de Ilha Solteira é 

composto por um supermíni do tipo ABC 
2000/10 com 2 megabytes de memória princi- 
pal, três terminais de vídeo de 16", sendo um 
assíncrono e dois síncronos e cinco terminais 
inteligentes (microcomputadores da linha 
PQ. Conta ainda com duas unidades de dis- 
cos magnéticos com capacidade de 300 me- 
gabytes cada, duas unidades de fitas magnéti- 
cas de 45 polegadas por segundo, uma im- 
pressora de linha com produtividade de 600 
linhas por minuto e duas impressoras matri- 
ciais de 180 CPS. 

Além de servir ao setor administrativo e 
beneficiar tanto ensino quanto pesquisa, o 
pólo de Ilha Solteira será utilizado para a rea- 
lização de cursos de extensão universitária. 

Rede da Embratel irá 

ligar todas unidades 
Com os pólos computacionais já em 

funcionamento, o Plano Diretor de In- 
formática caminha para uma nova eta- 
pa. Até o início do próximo ano, todas 
as Unidades serão interligadas — tanto 
no campo administrativo como no aca- 
dêmico — através da Rede Nacional de 
Comunicação de Dados por Comutação 
de Pacotes (RENPAQ da Embratel. O 
sistema terá inúmeras aplicações, permi- 
tindo, por exemplo, que professores e 
pesquisadores possam compartilhar de 
experiências, bibliografias ou bancos de 
dados, facilitando os trabalhos interuni- 
dades. 

Os pólos que possuem sistemas ABC 
2(XX) ou outro de porte equivalente serão 
conectados à RENPAC através de um 
protocolo de transmissão X.25 e os que 
possuem PCs, pelo X.28. Através da re- 
de, dados gerados nas Unidades serão 
introduzidos no sistema local e remeti- 
dos eletronicamente para processamen- 
to. Assim, também os resultados pode- 
rão ser distribuídos de volta aos interes- 
sados para armazenagem. 

Depois de concluída essa fase, a Rede 
UNESP será ligada à Rede de Ciências e 
Tecnologia (RCT), integrada também 
pela USP, UNICAMP, FAPESP, IPT 
etc. Futuramente, a RCT será ligada à 
BITNET, uma rede de comunicação de 
dados que armazena e distribui informa- 
ções científicas em todo o mundo. 

Encontro em Rio Claro 

unifica procedimentos 

Com o objetivo de unifórmizar o conheci- 
mento de todos os pólos sobre os diferentes 
procedimentos a serem adotados no dia-a-dia 
pelo pessoal da área de informática, foi reali- 
zado, nos dias 22 e 23 de agosto, no campus 
de Rio Claro, o "I Encontro de Pólos Com- 
putacionais da UNESP", organizado pela 
Coordenadoria Geral de Informática. 

Com a presença de cerca de cinqüenta pes- 
soas — incluindo os responsáveis pelos pólos 
e os representantes das Comissões Locais de 
Informática —, foram discutidas situações 
cotidianas como maneiras adequadas de soli- 
citar suprimentos (formulários, fitas, disque- 
tes etc); quais os kits de mobiliário disponí- 
veis; quais os esquemas de documentação do 
sistema a serem utilizados; problemas"da área 
de pessoal, entre outros. Segundo os organi- 
zadores, o encontro foi útil para sanar distor- 
ções ocorridas devido à rápida implantação 
do Plano de Informática. 

Docente de Humanas deve romper barreiras 

Os profissionais da área de Humanas não 
são tradicionais usuários dos microcomputa- 
dores e a maioria deles não apresenta afinida- 
des com o equipamento. Esse fato, objeto de 
estudo de vários pesquisadores, leva á consta- 
tação de uma espécie de círculo vicioso. Ao 
se dividir os profissionais por áreas — Exa- 
tas, Biológicas e Humanas — constata-se que 
a maior aceitação ao uso da informática fica 
com os membros das Exatas, seguidos pelos 
de Biológicas e,por fim,os de Humanas.A fa- 
miliaridade com o computador é que faz com 
que vá sendo melhor aceito. Como na área de 
Humanas os profissionais têm poucas chan- 
ces de usar o equipamento, cria-se uma resis- 
tência a ele. 

Como forma de contribuir para que haja 
um equilíbrio desse quadro foi realizado, no 
dia 15 de agosto, no Instituto de Letras, His- 
tória e Psicologia do campus de Assis, o pai- 
nel "Perspectivas da Informática nas Ciên- 
cias Humanas (Situação da UNESP e expec- 
tativas para o ILHP)". O evento, aberto a 
docentes e alunos do campus, foi apresenta- 
do ijelo diretor da Unidade, professor José 
Ribeiro Júnior, e teve a participação de Pau- 
lo Moraes, coordenador geral de informática 
da UNESP, e das professoras Olga Maria 
Zulske de Miranda, do Hospital Universitá- 
rio da USP, e Mary Terada, da Faculdade de 
Economia e Administração da USP. 

Para Paulo Moraes, a área de Humanas 
faz pouco uso do computador, entre outras 
razões, porque "a tecnologia da informática 
foi desenvolvida para fazer contas". En- 
quanto na área de Exatas, a informática já 
cresceu o suficiente, em Humanas há ainda 
um longo caminho a ser percorrido. 

PREPARAÇÃO 
De uma forma geral,a interface homem-má- 

quina está acontecendo de maneira satisfató- 
ria. Porém, em razão desse processo estar, 
em Humanas, ainda em fase de amadureci- 
mento, a professora Mary acredita que deva 
haver uma preparação para que os profissio- 
nais da área se adaptem á nova realidade. 
"Esse contato não deve ser um choque, e 
sim, um procedimento gradual para que não 
haja inibição", diz. Por outro lado, os pro- 
fessores de Humanas não devem evitar o con- 
tato com o micro, pois "se nosso papel é edu- 
car, temos que nos preparar para isso, saben- 
do ensinar através da informática", completa 
Mary. 

Para que essa interação ocorra plenamente 
há diversas maneiras de se travar os primeiros 
contatos com o micro. Uma das mais simples 
são os jogos, e não apenas como uma forma 
de divertimento, mas também como jogos 

educativos. A "forca" é um deles, e pode ser 
jogada em português ou em qualquer outro 
idioma que se queira praticar. 

O computador pode ainda ser utilizado pa- 
ra a apresentação de conteúdos como em 
uma aula. Esse recurso tem uma particulari- 
dade vantajosa: em caso de dúvidas, pode-se 
voltar às explicações quantas vezes forem ne- 
cessárias. A união de conceitos de matérias 
diferentes em um único trabalho pode ser fa- 
cilitada com o micro. Em História e Geogra- 
fia, por exemplo, ligando-se fatos históricos 
às regiões em que ocorreram. 

Além disso, o micro pode ser usado como 
um processador de texto ou mesmo para con- 
fecção de gráficos. Num estágio mais avança- 
do do conhecimento, o usuário tem à disposi- 
ção linguagens de máquina como Pascal ou 
Fortran que, por serem mais complexas, pos- 
sibilitam um maior campo de trabalho. 

PRÓSECONTRAS 

Segundo a professora Mary, um dos pon- 
tos positivos do uso de microcomputador es- 
tá no feedback que ele proporciona. Sendo 
sua utilização uma espécie de desafio, quan- 
do o usuário consegue avançar em seu conhe- 
cimento e progredir, esse fato toma-se um es- 
tímulo. Da mesma maneira, quando ocorre o 
inverso e ele erra, o retomo pode ser mais 
adequado que o dado por um professor. 
"Em vez de 'você errou' o micro pode apre- 
sentar ao usuário 'tente outra vez"', diz 
Mary. 

Outra vantagem é a prática do ensino indi- 
vidualizacjo, que vai ao encontro da capaci- 

dade e da motivação do aluno, com a adapta- 
ção do programa ao nível de cada usuário. 

Porém, os aspectos negativos dessa tecno- 
logia podem ser enumerados da mesma for- 
ma, a começar pelo custo. Além disso, envol- 
ve muitas pessoas e necessita de atualização 
constante. Outro empecilho, particular da 
área de Humanas, é a pouca quantidade de 
softwares aliada à falta de qualidade de boa 
parte dos existentes. 

PESQUISA 

A informática tem finalidades bem defini- 
das na execução de uma pesquisa, inclusive 
da área de Humanas, desde o seu planeja- 
mento até o relatório final. Segundo a pro- 
fessora Olga, o computador pode ser usado a 
partir do levantamento de dados, para a cata- 
logação de referências bibliográficas, de cen- 
tros de documentação ou mesmo de pessoas a 
serem contatadas. Essas informações serão 
os subsídios para a execução do trabalho. 
Nessa fase, o pesquisador pode utilizar um 
processador de texto e um softwares de ge- 
renciamento. 

A fase de amostragens pode ser facilitada 
pelo uso de softwares da área de estatística e, 
para a tabulação de dados, já na fase de exe- 
cução propriamente dita, o micro é essencial. 
"Quanto há muitos dados a serem considera- 
dos, a tabulação manual fica muito trabalho- 
sa e, hoje, poucas pessoas a utilizam", diz 
Olga. Além disso, o pesquisador pode ainda, 
através da informática, consultar cerca de 
800 bancos de dados existentes no mundo. 

Participaram do painel as professoras Olga e iMary, o diretor Ribeiro e Paulo Moraes, da CGi 
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Tomam posse diretor e vice 

No dia 15 de agosto, na Reitoria, em 
solenidade presidida pelo reitor Jorge 
Nagle, tomaram posse o novo diretor da 
Faculdade de Medicina do campus de 
Botucatu, professor Arthur Roquete de 
Macedo, e o vice-diretor do Instituto de 
Artes do Planalto, do campus de São 
Paulo, professor John Edward Boudler. 

O professor Arthur, anteriormente vi- 
ce-diretor, substituiu o professor Wil- 
liam Saad Hossne. No lAP, o professor 
John assumiu a vice-diretoria que estava 
vaga em decorrência da passagem do 
professor Irineu de Moura para o cargo 
de diretor no último dia 28 de julho. 

IBILCE recebe homenagem 

o Instituto de Biociências, Letras e 
Ciências Exatas do campus de São José 
do Rio Preto da UNESP recebeu, no dia 
17 de agosto, em sessão solene na Câma- 
ra Municipal, a Medalha 19 de Julho, 
pelos serviços prestados à cidade e à re- 
gião nos campos educacional e científi- 
co. 

A homenagem ao IBILCE foi feita pe- 
lo presidente do Legislativo, Eduardo 
Nicolau, um ex-aluno, e contou com a 
presença de diversas autoridades locais, 
além do diretor do Instituto, professor 
Antônio Espada, e de vários professo- 
res. Durante a solenidade, uma homena- 
gem aos 31 anos da Unidade, foi desta- 
cada a importância do IBILCE para a 
região, já que formou mais de 3.000 pro- 
fissionais que vêm atuando junto a esco- 
las de 1? e 2? graus, de ensino superior e 
em institutos de pesquisa. 

Ritmo e Som — De 12 a 14 de setembro 
foi realizado o "IV Concurso Ritmo e 
Som do lAP/UNESP". Para o evento, 
de âmbito estadual, foram inscritas 22 
obras para os mais diversos instrumen- 
tos e inclusive para voz. De 3 a 8 de ou- 
tubro, acontecerá a "III Semana de Rit- 
mo e Som", com a participação de or- 
questras e grupos musicais. Ambos os 

Do leitor 
Na condição de leitor assiduo do "Jornal da 

UNESP, confesso que, por várias vezes, fiquei 
muito impressionado pela clareza e seriedade 
de seus artigos. No entanto, vejo-me na obri- 
gação de manifestar minha profunda admira- 
ção pelo editorial "Sobre os Departamentos" 
(edição n." 28, página 3). 

Gostaria de parabenizar seu autor pelas colo- 
cações oportunas sobre a formação e compe- 
tência dos Departarnentos. Concordo na ínte- 
gra com tudo que fora escrito, e sinto-me ex- 
tremamente feliz uma vez que tenho manifes- 
tado as mesmas idéias aos meus colegas do- 
centes, pós-graduandos, estagiários e até mes- 
mo auxiliares técnicos. Edmundo José de Luc- 
ca, professor titular do Departamento de Gené- 
tica — IB — Botacatu. 

eventos foram organizados pela profes- 
sora Maria de Lourdes Sekeff. 

Micronutrientes — Foi realizado, na 
FCAV — Jaboticabal, de 1? a 5 de agos- 
to, o "Simpósio sobre Micronutrientes 
na Agricultura", coordenado pelo pro- 
fessor Manoel Evaristo Ferreira. O Sim- 
pósio, o primeiro do país, reuniu 366 
participantes de treze Estados, além do 
Distrito Federal. 

Fragas — Por solicitação da Coordena- 
doria Nacional de Defesa Sanitária Ve- 
getal da Embrater (Empresa Brasileira 
de Asistência Técnica e Extensão Rural), 
o Centro Integrado de Manejo de Pragas 
(Cemip) da FCAV — Jaboticabal minis- 
trou, de 29 de agosto a 2 de setembro, 
um curso sobre controle de pragas do to- 
mateiro para engenheiros agrônomos de 
todos os estados do país. 

Flores — Atendendo a convite de pro- 
fessores do Departamento de Horticul- 
tura da FCA — Botucatu, o Dr. Toshio 
Ando, professor da Universidade de 
Chiba, Japão — ministrou palestra, no 
dia 4 de agosto, para professores e alu- 
nos da Unidade. Durante o evento, o es- 
pecialista em floricultura e plantas orna- 
mentais destacou o potencial de Botuca- 
tu para produção e exportação de flores. 

Citricultura — Visando à exploração 
mais racional de culturas citrícolas e al- 
ternativas, a FCAV-Jaboticabal assinou 
convênio com a Fundação de Pesquisas 
Agroindustriais de Bebedouro. O convê- 
nio, baseado em pesquisas realizadas na 
Estação Experimental de Citricultura de 
Bebedouro terá a duração de 5 anos. O 
projeto é coordenado pelo professor 
Luiz Carlos Donadio. 

Instituto de Química — Na página 16 da 
última edição do Jornal da UNESP (N? 
29-agosto) foram publicados dados in- 
corretos sobre o IQ— Araraquara no 
que se refere ao número de docentes e de 
funcionários. Os números corretos são 
78 e 132, respectivamente. 

AGENDA 

ARAÇATÜBA 
• 14 e 15/10.^ Curso de Educação Continuada 
"Atualização em Terapêutica 
Medicamentosa". O número de vagas é limita- 
do e as inscrições irão até 13 de outubro. Taxa 
de inscrição é 1 OTN. 
• 17 a 28/10. 4? Semana de Prevenção da Hi- 
pertensão. Promoção do departamento de 
Ciências Fisiológicas. 

ARARAQUARA 

• 3 a 7/10. Ciclo de Cinema. Promoção do de- 
partamento de Ciências da Educação do ILC- 
SE. 
• 4 a 6/10. Ciclo de debates sobre Constituição 
e Educação. Promoção do departamento de 
Ciências da Educação do ILCSE. 
• 17 a 19/10. II Encontro de Iniciação à Pesqui- 
sa Científica em Quírnica e Materiais. Promo- 
ção do departamento de Físico-Quimlca do IQ. 
• 17 a 22/10. XVIll Semana de Química. Pro- 
moção do Diretório Acadêmico. 
• 20/10. Mesa-redonda: "Saúde e Sexualida- 
de". Promoção do departamento de Sociolo- 
gia do ILCSE. 
• 20 e 21/10. Curso; Prevenção em Odontolo- 
gia. Promoção do departamento de Odontolo- 
gia Social. 

ASSIS 
• 3 a 7/10. 11 Semana dos Alunos de Letras. 
Promoção do departamento de Literatura, Lin- 
güisttca e Letras Modernas do ILHP. 
• 12/10. Mesa-redonda: "Avaliação da Univer- 
sidade". Promoção da ADUNESP. 
• 18 a 21/10. Mesa-redonda e palestra sobre 
"Educação e Saúde Mental: Perspectiva de In- 
tervenção no setor primário". Promoção dos 
departamentos Psicologia Clínica, Evolutiva, 
Social e Escolar; Experimental e do Trabalho. 

BOTUCATU 
• 1 a 31/10. Curso de Extensão Universitária 
"Microbiologia de Alimerítos". Promoção do 
departamento de Microbiologia e Imunologia 
do IB. 
• 1 a 31/10. Debate: "Visão Multídisciplinar do 
Homem". Promoção do departamento de Edu- 
cação do IB. 
• 1 a 31/10. Debate: "Toxicoíogia Aplicada". 
PrornoçSo do departamento de Farmacoiogla 
doIB. . 
• 1 a 31/10. Mesa-redonda: "Morte no hospi- 
tal". Promoção do departamento de Medicina 
do Centro Acadêmico "Ptrajá da Silva" da FM. 
• 3 a 5/10. II Curso Fundamental sobre Quiróp- 
teros. Promoção do departamento de Higiene 
Veterinária e Saúde Pública da FMVZ. 
• 3 a 5/10. Jornada Cientifica no IB. 
• 9/10, Gincana na Fazenda Lageado. Promo- 
ção da Comissão Setorial de Atividades Cultu- 
rais da FCA. 
• 10 a 14/10. Show de M.P.B. no IB. Promo- 
ção da Comissão Setorial de Atividades Cultu- 
rais. 
• 10 a 14/10. Curso de atualização; A pecuária 
de corte no Brasil — Principais peças, manejos 
e cruzamentos. Promoção dos departamentos 
de Produção e Exploração Animal e Melhora- 
mento Zootécnico e Nutrição Animal e do Dire- 
tório Acadêmico da FMVZ. 
• 10 a 14/10. II Semana Agropecuária de Botu- 
catu. Haverá cursos de criação e manejo de 
cães; atualização em transferência de embriões 
em bovinos e eqüídeos; zoonoses e saúde pú- 
blica, Promoção do Diretório Acadêmico da 
FMVZ. 
• 17 a 21/10. Recital de Violoncelo e Piano. 
Promoção da Comissão Setorial de Atividades 
Culturais do IB. 
• 17 a 21/10. Atualização em Saúde Pública. 
Curso de Atualização: Saúde Pública Veteriná- 
ria — aspectos do controle de alimentos e de 
zoonoses. Promoção do departamento de Hi- 
giene Veterinária e Saúde Pública da FMVZ. 

• 24 a 28/10.1 Simpósio Paulista de Qvinocul- 
tura na FMVZ. Promoção do departamento de 
Produção e Exploração Animal. 
• 26 a 30/10. Show de M.P.B. Promoção da 
Comissão Setorial de Atividades Culturais do 
ÍB. 

GUARATINGUETÁ 
• 24 a 28/10. II Jornada de Iniciação Cientifica 
na FE. Promoção da ADUNESP local. 

■ FRANCA 
• 10 a 15/10. Exposição de Artes Plásticas: 
"Da Senzala à Colônia". 
• 19/10. "O documentário no atual cinema bra- 
sileiro". Promoção do departamento de Histó- 
ria Social, Política e Economia da FHDSS. 
• 24 a 28/10. Semana do Direito, Promoção do 
Departamento de Direito. 

MARiLIA 
•1/10. Abertura da XXIX Semana da Faculda- 
de, com a presença da Orquestra de SinOs do 
lAP. Promoção do departamento de Sociolo- 
gia e Antropologia da FEFCSD. 
• 17 a 21 /10. Como parte da programação da 
Semana, no perfodo da manhã, será abordado 
o tema: Educação e Compromisso Social. E, 
no período da tarde, haverá a IV Jornada Peda- 
gógica, 

PRESIDENTE PRUDENTE 
• 4/10, Palestra; "A Geografia, o livro didático 
e a dialética marxista". Promoção da ADU- 
NESP do IPEA. 
• 7 a 28/10. Seminário: "Nossas heranças cul- 
turais". Promoção do Diretório Acadêmico "3 
de maio", departamentos de Planejamento, 
Cartografia, Geografia Humana e Regional e 
Ciências Humanas do Instituto. 
• 18/10. Palestra: "O problema dos trabalha- 
dores sem-terré no Brasil hoje". Promoção da 
ADUNESP local. 
• 19 a 22/10. Seminário de Atualização na Pe- 
dagogia Freinet. Promoção do departamento 
de Educação do IPEA. 

RIO CLARO 
• 10 a 14/10. Semana de Educação Ambiental. 
Promoção do Centro de Estudos Ecolóqicos 
(CEECO)dolB, 
• 24 a 29/10. Exposição de Artes Plásticas; 
"Da Senzala à Colônia". Promoção da Direto- 
ria do IB. 
• 26/10 a 0/11. Semana de Estudos da Educa- 
ção Física no IB. Promoção do Centro de Estu^ 
dos de Educação Física. 

SÃO JOSÉ 00 RIO PRETO 
• 3 a 5/10. Encontro de Matemática — mini- 
cursos e conferência. Promoção do departa- 
mento de Matemática do IBILCE. 
• 3 a 7/10. VIII Semana do Tradutor — mesa- 
redonda e palestra. Promoção do departamen- 
to de Letras Modernas do Instituto. 
• 23 a 28/10. Reconhecimento do Ecossistema 
Marinho: Patrimônio Cientifico. Promoção do 
departamento de Zoologia. 

SÃO PAULO 
• 3 a 7/10. III Semana Ritmo e Som do lAP — 
Atividades Artístico-Musical. Promoção do de- 
partamento de Música. 
• 4/10. Mesa-redonda: "A polivalência em ar- 
te, ela existe? Promoção do departamento de 
Educação do lAP. 
• 10 a 30/10. Exposição: "A Plasticidade na 
Pràticá". Promoção do departamento de Ex- 
pressão e Comunicação do lAP. 
• 20 e 21 /10. XI Congresso Estudantil de Física 
Teórica no IFT. 
• 24 a 28/10. Ciclo de Cinema no lAP. 
• 26/10. Apresentação Musical no lAP, com a 
participação de alunos e professores. A coor- 
denação do evento é dá professora Valerte Al- 
bright, do departamento de Música. 

ANOTE 

EXPEfiíMÊNTAÇÂO — Será realizado na ADUNESPDe 22a 24 de novembro aconte- 
FCAV - Jaboticabal o curso de Atualização cerá, na FE - Guaratinguetá o IX Seminário da 
em Experimentação Agrícola, de 7 a 11 de no- Adunesp local. Informações: Av. Dr. Ariberto 
vembro. Informações: Rodovia Carlos Tonan- Pereira da Cunha, 333, CEP 12500 - Guaratín- 
ni. Km 5, CEP 14870 - Jaboticabal (SP) - Fo- guetá !SP) - Fone: (0125) 22-2800 ramal 44 
nes: (0163) 22-4000 e 22-2510. 
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TESES E 

DISSERTAÇÕES 

DOCENTES 
■ Maria Rita Brancini de Oliveira (FO/Araraqua- 
ra) "Soluções irrigadoras empregadas na biomecâ- 
nica de canais radiculares, avaliação "in vitro" da 
eficiência de limpeza sobre dentina radicular hu- 
mana, através de microscopia eletrônica de varre- 
dura ónstrumentaçâo e combinação manual ullras- 
sônica". Banca: Raphael Carlos Comelli' Lia, Ro- 
berto Miranda Esberard, Clóvis Monteiro Bra- 
mante, Nevaldo Alie e Sada Assed. Doutorado, 
dia 07 de julho, na FO/Araraquara. 
• Fernando Marques de Almeida (FCA/Botucatu) 
"O uso da energia elétrica no controle de plantas 
daninhas". Banca: Flávio Abranches Pinheiro, 
Augusto Ferreira da Eira, Ricardo Victoria Filho, 
Tomomassa Matuo, Evaristo Marzabal Neves, 
Toshio Nojimoto e Walace Alves de Oliveira. 
Doutorado, dia 15 de julho, na FCA. 
• Carlos Alberto Vicentini (IB/Botucatu) "Estru- 
tura dos dúctulos eferentes do hamster champana 
(Mesocricetus auratus). Observações Anatômicas, 
Histoquimicas e Ultraestruturais". Banca: Anto- 
nio Carlos Orsi, Jair de Campos Soares, José Car- 
los Prates, li-Sei Walanabe e Teresa Lamano Car- 
valho. Doutorado, dia 29 de julho, no IB. 
• Jayro Gonçalves Melo (IPEA-Presidente Pru- 
dente) "O Nacional em Caio Prado Júnior". Ban- 
ca: Nilo Odália, Dióres Santos Abreu, Izabel An- 
drade Marson, Maria Helena Rolim Capelatto e 
Arnaldo Daraya Contier. Doutorado, dia 15 de ju- 
nho, na FFLCH/USP. 
• Hari Mohan Gupta (IGCE-Rio Claro) "Teoria 
das características elétricas não estável das estrutu- 
ras metal/isolante/metal". Banca: Guilherme 
Fontes Leal Ferreira, Milton Soares de Campos, 
Roberth Lee Zimmerman, José Enrique Rober 
Duran e Marco Aurélio Faria de Oliveira. Livre- 
Docêncla, dia 15 de junho, no IGCE. 
• Cristina Carneiro Rodrigues (IBILCE-Sâo José 
do Rio Preto) "Tradução: Teorias e Contrastes". 
Banca: Fernando Tarallo, Mary Kato e Rosemary 
Arrojo. Mestrado, dia 28 de junho, na PUC. 
• Valdemar Munhoz Rodrigues (IBlLCE-Sâo José 
do Rio Preto) "A dicotomia tensiva na poética de 
Luigi Pirandello". Banca: Enio Aloisio Fonda, 
Antônio Lázaro de Almeida Prado, Dante Tringa- 
li, Antonio Manoel dos Santos Silva e Guilhermo 
de Ia Cruz Coronado. Livre-Docência, nos dias 19, 
20 e 21 de julho, no IBILCE. 
• Aldenice Brito Pereira (IBlLCE-Sâo José do Rio 
Preto) "Estabilidade na presença de mudança do 
passo e métodos stiff-estáveis insensíveis a mudan- 
ças". Banca: Peter Albrecht, Therezinha Chaves, 
Nelson Borges Garcia, Odelar Leite Linhares e 
Paulo Jorge Paes Leme. Doutorado, no dia 27 de 
julho, na PL)C-RJ. 

ALUNOS 
• Patricia Povoa de Mattos (FCAV-Jaboticabal) 
"Efeito da adubaçâo de formação na qualidade 
dos frutos citricos". Banca: Luiz Carlos Donadio, 
Célio Moreira e Godofredo César Vitti. Mestrado, 
no dia 21 de junho, na FCAV. 
• Edeny Aparecida Spaclani Trevisan (FO-Arara- 
quara) "Estudo clinico do comportamento de téc- 
nicas de escovaçâo dental (esfregaçâo e fones), do 
fio dental e suas associações sobre as condições 
gengivais de jovens de 9 a 11 anos". Banca: Bene- 
dicto Egbert Corrêa deToiedo, Rosa Maria Gonza- 
lez Vono Leite, Vladir Gouveia Garcia, Clotides 
Fernandes Peters e Aldevina Campos de Freitas. 
Doutorado, dia 22 de julho, na FO. 
• Manoel Lima de Menezes (IQ-Araraquara) "De- 
terminação dos valores Rf na cromatografia em 
papel e em camada delgada usando as fases móveis 
diacetona-álcool, óxido de mesitilo puros e em 
mistura com ácido cloridrico e sua aplicação na 
análise qualitativa de minerais metálicos". Banca: 
Joaquim Theodoro de Souza Campos, José Zua- 
non Netto e Antonio Longo. Mestrado, dia 4 de 
agosto, no IQ. 
• Marcial Sánchez Negrette (FMVZ/Botucatu) 
"Influência da fonte de carboidrato da dieta, ami- 
do ou sacarose, sobre a resposta hepática ao hexa- 
clorobenzeno (HCB), no rato. Análise funcional, 
bioquímica, histoquimica, histològica e ultraestru- 
tural". Banca: Viciany Erique Fabris, Silvia B. 
Moraes Barros e Maria Aparecida Marchesan Ro- 
drigues. Mestrado, dia 29 de julho, na FMVZ. 
• Regina Aparecida Cirelli Angulo (IBILCE-São 
José do Rio Preto) "Roteiro de Maira". Banca: 
Antonio Manoel dos Santos Silva, João Luiz Lafe- 
tá e Romildo Antonio Sant'Anna. Mestrado, dia 5 
de agosto, no IBILCE. 
• Laura Maria Guerra Molina (FCA-Botucatu) 
"Seleção de progenitores e produção de sementes 
em linhas". Banca: Norberto da Silva, João Naka- 
gawa e Cyro Paulino da Costa. Mestrado, dia 5 de 
agosto, na FCA. 
• Fernando Luis Fertonani (IQ-Araraquara) "Es- 
tabilidade termodinâmica de sistemas binários en- 
volvendo cobre (II), ions de metais alcalino-terro- 
sos e benzalpiruvatos, em solução aquosa". Ban- 
ca: Cristo Bladimiros Mélios, Ana Maria Galindo 
Massabni e Milton Duffles Capelato. Mestrado, 
dia 11 de agosto, no IQ. 

Reitoria dá apoio a projetos multidísciplinares 

Preocupada em se dedicar nâo 
somente à tarefa de administrar a 
Universidade mas também procu- 
rando atuar no desenvolvimento 
de suas atividades-fins, particular- 
mente a pesquisa, a Reitoria, atra- 
vés da Assessoria Técnica de Ga- 
binete, vem incentivando projetos 
que contam com o envolvimento 
de docentes de diferentes discipli- 
nas e Unidades. Segundo o profes- 
sor Guilherme Corrêa de Toledo, 
coordenador da Assessoria, essa 
atividade conjunta tanto facilita a 
obtenção de financiamentos para 
projetos específicos como ajuda a 
Universidade como um todo, além 
de permitir que a UNESP confirme 
sua atuação em diversas regiões 
do Estado. 

Com esse objetivo, a partir de 
1985, a Assessoria passou a reunir 
pesquisadores de diferentes áreas 
em torno de projetos institucionais 
voltados para a pesquisa básica, 
aplicada e a criação de novas tec- 
nologias, não se afastando, po- 
rém, das demandas sociais em 
seus diversos segmentos. Com o 
passar do tempo, os projetos fo- 
ram se avolumando e, atualmente, 
além de numerosos, são mais 
complexos, chegando a envolver 
outras instituições. 

Esta Reitoria se lançou ao trabalho 
de aglutinar docentes em torno de pro- 
jetos de pesquisas multidiscipiinares e 
interunidades. Por quê? 

Alguns aspectos importantes obser- 
vados na vida da UNESP levaram a 
Reitoria a incentivar o que passou a ser 
chamado de pesquisa institucional, 
uma vez que extrapola os limites da in- 
dividualidade, do Departamento ou da 
Unidade e passa a ter uma abrangência 
maior. E o incentivo a esse tipo de tra- 
balho de pesquisa se deve, fundamen- 
talmente, a uma nova concepção que 
esta Reitoria tem a respeito de sua pró- 
pria atuação: ela não deve se limitar ao 
papel de órgão que cuida somente dos 
aspectos administrativos — ela pode 
atuar também na coordenação de ativi- 
dades relacionadas com as finalidades 
da Universidade, como é o caso da pes- 
quisa. 

Quais as observações feitas que indi- 
caram o caminlio dos projetos institu- 
cionais? 

A principal constatação era de que a 
UNESP contava em seus quadros com 
pesquisadores de excelente nível atuan- 
do isoladamente, o que significa que 
eles tinham que recorrer sozinhos às 
fontes de financiamento. Existiam 
também grupos emergentes dotados de 
grande potencial mas que não tinham 
acesso às agências de financiamento de 
pesquisa. A Reitoria achou, então, que 
poderia intervir nesses dois tipos de si- 
tuações incentivando trabalhos multi- 
discipiinares e interunidades. No pri- 
meiro caso, estimulando projetos de 
grande importância e dotados de maior 
fôlego ao reunir docentes de diferentes 
áreas atuando em torno de objetivos 
próximos. Esta preocupação não é es- 
pecifica da nossa Universidade: a Reu- 

nião Anual de 1987 da SBPC teve co- 
mo meta central a discussão da multi- 
disciplinaridade como forma de a uni- 
versidade ao mesmo tempo aprofundar 
o conhecimento e propor soluções mais 
amplas e melhor discutidas para os 
problemas da sociedade ou do país. 

Qual a avaliação que se faz hoje, no 
momento em que há vários projetos 
sendo executados? 

Inicialmente as soUcitações foram 
poucas e traziam uma certa timidez. 
Hoje estão se dando com plena intensi- 
dade, tanto em número quanto na ro- 
bustez dos projetos. Houve mesmo ca- 
sos em que certos projetos, a partir do 
momento em que poderiam contar com 
o apoio da Reitoria, foram redimensio- 
nados: ao invés de serem executados 
por docentes de uma única Unidade, 
como previa sua concepção inicial, 
passaram a contar com a participação 
de docentes de outras Unidades. 

A prática desses projetos vem permi- 
tindo também o envolvimento de insti- 
tuições de pesquisa e órgãos do setor 
público desde a elaboração do projeto, 
o que faz surgir uma mão dupla de be- 
nefícios. E quando é detectada a neces- 
sidade da contribuição de pesquisado- 
res de fora dos quadros da UNESP, es- 
tes são contratados. 

Quais são as principais característi- 
cas dos projetos? Há uma linha co- 
mum que passa por todos eles? 

Todos os projetos contemplam o de- 
senvolvimento tanto da pesquisa básica 
quanto da aplicada e prevêem também 
o surgimento de novas tecnologias. No 
projeto Aqüicultura, por exemplo, en- 
tre os vários grupos envolvidos, há al- 
guns docentes trabalhando em limno- 
logia — um ramo da biologia que estu- 
da as águas doces e seus organismos 
—, outros pesquisando a alimentação 
ideal para peixes em cativeiro e ainda 
outros estudando a melhor forma de se 
fazer funcionar uma piscigranja. Ou 
seja, há na UNESP um conjunto de di- 
ferentes pesquisadores atuando em tor- 
no de um objetivo comum e a cada um 
é reservado o direito de trabalhar em 

sua área específica. Ao aproximar pes- 
quisadores, os projetos institucionais 
potencializam o trabalho individual, e 
otimizam os* seus resultados na medida 
em que há um colega pronto para rece- 
bê-los e aplicá-los. 

No segundo caso, a Reitoria passou 
a entender — diferentemente de como 
era antes — que o fato de as Unidades 
Universitárias estarem distribuídas por 
várias cidades configura um quadro ex- 
tremamente positivo uma vez que pos- 
sibilita á UNESP conhecer e portanto 
atuar em praticamente todas as regiões 
do Estado. Ou seja, o caráter interuni- 
dades significa não só uma soma de es- 
forços visando o êxito dos projetos co- 
mo também ajuda a consolidar a 
UNESP enquanto universidade literal- 
mente estadual, presente no Estado to- 
do. 

Um outro aspecto importante é que 
o desenvolvimento desses projetos dá à 
Universidade um forte poder de argu- 
mentação junto às principais fontes de 
recursos. Na negociação do orçamento 
junto ao governo do Estado, por exem- 
plo, a existência dos projetos institu- 
cionais passa a ser um referencial im- 
portante e bastante favorável à Univer- 
sidade. 

Em todos os casos, a Reitoria não 
perdeu de vista que os projetos deve- 
riam estar voltados para as demandas 
sociais em suas diversas instâncias. 

De que maneira a Reitoria se 
conduziu ao iniciar o processo? 

Em 1985, no início da gestão dos 
professores Jorge Nagle e Paulo Lan- 
dim, a reitoria teve uma atitude que 
podemos chamar de passiva: informou 
a comunidade de que estava disposta a 
apoiar projetos de maior fôlego e ficou 
no aguardo de solicitações. Já em 
1986, colocou-se numa postura mais 
ativa no sentido de aproximar pesqui- 
sadores. E o exemplo mais significativo 
disso foram os seminários para discus- 
são da produção científica da UNESP. 
Realizados no decorrer daquele ano e 
organizados em cinco diferentes áreas 
do conhecimento, todos os seminários 
apontaram a prática multidisciplinar 
como uma das principais alternativas 
para o desenvolvimento dos pesquisa- 
dores e das pesquisas na UNESP. 

O que é 

A Assessoria Técnica de Gabinete 
foi Instalada em maio de 1985 com o 
objetivo, entre outros, de desenvolver a 
política de projetos Institucionais da 
Universidade. Instalada no quarto an- 
dar do prédio da Reitoria, ela recebe as 
propostas — que podem ser apresen- 
tadas na forma tanto de carta de Inten- 
ções quanto na de um plano já mais 
detalhado — e faz sucessivas reuniões 
com a equipe de pesquisadores envol- 
vidos até a elaboração final do projeto. 

No momento seguinte, procura viabi- 
lizar sua execução em termos financei- 
ros, recorrendo às agências de finan- 
ciamento. 
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ILHP—Assis viveu situações antagônicas 

Ao completar, no dia 16 de 
agosto, 30 anos de existência, a 
Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Assis, hoje Instituto de 
Letras, História e Psicologia do 
campus de Assis da UNESP apre- 
senta uma retrospectiva de altos e 
baixos, passando por períodos de 
efervescência cultural e por épocas 
de completa estagnação. Hoje, no 
entanto, tem consolidada uma po- 
sição de conceituado centro de es- 
tudos de humanidades. 

Fundada em 1958, a Faculdade 
estava inserida em um contexto de 
interiorização do ensino superior, 
presente durante os anos 50, 
quando houve a fundação dos di- 
versos Institutos Isolados que de- 
ram origem à UNESP. Nessa épo- 
ca, as cidades se esforçavam para 
ter sua própria faculdade e, em 
Assis, isso não foi diferente. Atra- 
vés do trabalho do deputado esta- 
dual José Santini Sobrinho, du- 
rante o governo de Jânio Qua- 
dros, foi autorizada a instalação 
da Faculdade, com intenso apoio 
da comunidade local. 

A principio, a Faculdade fun- 
cionava nas dependências do "Se- 
minário e Colégio Santa Maria", 
no centro da cidade, enquanto era 
construído o primeiro prédio do 
campus e, em 1963, mudou para 
uma grande área de bosques natu- 
rais onde está instalada atualmen- 
te. Em 1959, foi instalado o pri- 
meiro curso, o de Letras, iniciado 
jà com bom nível de ensino, devi- 
do, entre outros fatores, ao pro- 
fessor Antônio Soares Amora, o 
primeiro diretor, que levou para lá 
uma equipe conceituada de pro- 
fessores como Antônio Cândido 
de Mello e Souza e Antônio Láza- 
ro de Almeida Prado. 

Nesse período, houve um dina- 
mismo em termos de produção in- 
telectual e científica que significou 
uma grande mudança na vida cul- 
tural da região. A expansão das 
Ciências Humanas seguiu-se com 
a criação, em 1963, do curso de 
História e, em 1966, dos cursos de 
Filosofia e Psicologia, este, o pri- 
meiro a ser instalado no interior 
do Estado; porém, sua consolida- 
ção se deu em 1972, quando foi 
instalado o quinto ano que permi- 
te a formação de psicólogos. 

Contudo, essa evolução tanto 
material — cota a construção de 
novos prédios — como a cultural 
— com a criação de novos cursos 
— foi interrompida quando, de 
Instituto Isolado, a Faculdade pas- 
sou a fazer parte da Universidade. 
Segundo o professor José Ribeiro 
Júnior, diretor do ILHP, "a ex- 
pansão dos cursos, que era um 
processo natural, teve um cercea- 
mento muito grave á medida em 
que a Reitoria estabeleceu que não 
haveria a duplicação de recursos, 
sem levar em consideração a com- 
plexidade e a profundidade dos 
problemas". 

Na época da instalação da Uni- 
versidade, a política implantada 
de "não duplicação" transfor- 
mou-se em mais que estagnação. 
"Apesar de o princípio, em base, 
ser correto, ele foi mal aplicado 
pois cursos iguais, porém, em re- 
giões diferentes, não foram pou- 
pados", diz Ribeiro. Os campus 
de Assis e Marília sofreram o pro- 
blema. Marilia perdeu os cursos 
de História e Letras e, em com- 
pensação, ganhou Filosofia. Assis 
perdeu Filosofia e ficou com His- 
tória e Letras. "Apesar de serem 
cursos iguais dentro da mesma 
universidade, a manutenção se 
justificava pelo plano social e 
científico em que estavam inseri- 
dos", afirma Ribeiro. "Os cursos 
atendiam públicos e regiões distin- 
tas", completa. 

Essa situação foi um grave gol- 
pe no ensino público do interior 
do Estado, contribuindo para a 
expansão das escolas particulares. 
Para Ribeiro, "hoje a situação é 
diferente, haja visto a aprovação 
da criação do curso de Ciências 
Biológicas em Assis — ainda sem 
data prevista para início —, sendo 
que Rio Claro tem um curso mo- 
delar". 

Apesar desse período negativo 
em sua história, Assis confirmou a 
tradição e conseguiu manter um 
conceituado nível de ensino — 
justificado atualmente pelos 96% 
dos professores em regime de tem- 
po integral e comprovado pelo 
êxito de seus formandos no mer- 
cado de trabalho. "Nos úhimos 
dez anos, em concursos de ingres- 
so no magistério, mais de 80% dos 

formados em Letras e História 
conseguiram sua colocação", diz 
Ribeiro. "Também os de Psicolo- 
gia têm sucesso incontestável", 
afirma. Essa situação é resultado 
da preocupação do Instituto em 
não se voltar apenas para a forma- 
ção de licenciados mas também 
para profissionais com potencial 
para trabalho de investigação, 
produção intelectual e atuação 
prática nos diversos campos da 
atividade. 

Com o objetivo de formar do- 
centes e pesquisadores especializa- 
dos, foram instalados os cursos de 
pós-graduação. Com conceito A 
da CAPES, o curso de Letras, o 
primeiro do ILHP, tem áreas de 
concentração em "Filologia e Lin- 
güística Portuguesa", "Literatura 
de Língua Portuguesa" e "Teoria 
Literária e Literatura 
Comparada". Já o de História, 
com área de concentração em 
"História e Sociedade", embora 
mais recente, jà está plenamente 
consolidado tendo grau B da CA- 
PES. 

Na área de Psicologia, apesar 
de ainda não haver cursos de pós- 
graduação, foi iniciado neste ano 
o curso de especialização de Psico- 
logia Clínica e Saúde Pública, sob 
a responsabilidade do Departa- 
mento de Psicologia Clínica. 

Cursos de extensão universitária 
e cursos instrumentais de línguas 
estrangeiras também são promovi- 
dos pelo ILHP como parte da 
prestação de serviços que realiza. 
Pode-se destacar nesse campo, a 
assessoria prestada ao Museu Mu- 
nicipal e o desenvolvimento de di- 
versas atividades culturais. Os cur- 
sos de História e Letras são res- 
ponsáveis pela promoção de pales- 
tras e de eventos ligados ao teatro, 
cinema e música que se realizam 
dentro e fora do campus, abertos 
a toda a população. Já, no curso 
de Psicologia, o destaque fica com 
o Centro de Psicologia Aplicada 
(veja matéria abaixo) além da par- 
ticipação na elaboração e implan- 
tação do Projeto de Saúde Mental 
do Estado na região, justificado 
pela própria característica do cur- 
so que é a formação profissionali- 
zante voltada para a saúde públi- 
ca. 

Centro de Psicologia Aplicada avança em pesquisa 

Com o objetivo de fornecer es- 
trutura para treinamento e estágio 
aos alunos do curso de Psicologia, 
desenvolver pesquisas, além de 
prestar serviços à comunidade, foi 
criada a Clínica de Psicologia 
Aplicada, em 1969, quando os 
alunos da primeira turma do curso 
realizaram 92 atendimentos. Devi- 
do ao aumento da demanda, de 
uma casa no centro da cidade — 
resultado de um convênio com a 
Prefeitura — a Clinica passou pa- 
ra um antigo prédio no campus e, 
desde 1980, funciona em instala- 
ções exclusivas, mais adequadas 
ao trabalho de atendimento à po- 
pulação. 

Com uma clientela predomi- 
nantemente infantil, porém, aten- 
dendo também adolescentes e 
adultos, o CPA — alterado para 
Centro de Psicologia Aplicada, 
desde 1986, quando passou a ser 
uma unidade auxiliar — tem três 
campos de atuação: Psicologia 
Clínica, Escolar e do Trabalho. 

Para isso, conta com um corpo 
técnico formado por cinco psicó- 
logos, um secretário e quatro au- 
xiliares de administração geral. Os 
docentes, no total de 28, além de 
prestarem atendimento, partici- 
pam como supervisores dos está- 
gios de alunos do quarto e quinto 
anos. 

Só em Psicologia Clínica, em 87, 
foram atendidos 41 casos na área 
de psicodiagnósticos e 34 na de 
psicoterapia, com um total de 
2.103 sessões. Além dos atendi- 
mentos realizados no CPA, os 
alunos cumprem estágios em cen- 
tros de saúde, ambulatórios psi- 
quiátricos e creches. Nas escolas, 
fazem testes e acompanhamentos 
dos alunos; em empresas, partici- 
pam da seleção e treinamento do 
pessoal, realizando ainda análises 
organizacional e institucional. 

PESQUISA 

Nos últimos anos, o CPA vem 

sofrendo transformações quanto 
ao seu direcionamento. O objetivo 
básico agora é a implantação efe- 
tiva de um centro de pesquisa, 
proporcionando estágios funda- 
mentados nessa prática. Apesar de 
ainda estar começando essa trans- 
formação a equipe do CPA vem 
trabalhando não só para formar o 
psicólogo, mas o profissional pes- 
quisador. 

Dentro dessa prática, desde se- 
tembro de 1987, um grupo de alu- 
nos vem desenvolvendo um traba- 
lho de pesquisa, junto á área de 
pediatria do centro de saúde da ci- 
dade. Segundo a professora Her- 
ma Brigitte Drachenberg, supervi- 
sora do CPA, a Psicologia é im- 
portada, muito pouco desenvolvi- 
da aqui e baseada na utilização de 
técnicas estrangeiras. "Como nos- 
sa população tem características 
próprias, tem também necessida- 
des .próprias e, por isso, o aluno 
precisa formar-se pesquisador, 
para que conheça essa situação e 
tente mudá-la", diz Herma. 

O primeiro prédio do campus foi construído em 1963 

INSTITUTO DE LETRAS, HISTÓRIA E PSICOLOGIA 
Campus de Assis 
Avenida Dom Antônio, s/n? 
CEP 19800 — Assis — SP 
Fones: (0183) 22-29333 / 22-2644 

FUNCIONÁRIOS 

Número total 157 

GRADUAÇÃO 

CURSOS N." ALUNOS TOTAL 
regulares especiais 

LETRAS 
HISTÓRIA 
PSICOLOGIA 

393 
238 
311 

27 
03 
01 

420 
241 
312 

TOTAL 942 31 973 

PÓS-GRADUAÇÃO 

CURSOS ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO NÍVEUALUNOS ALUNOS 

ESPECIAIS TOTAL 

LETRAS 

HISTÓRIA 

Filologia e Lin- 
güística Portu- 
guesa 
Literaturas de 
Língua Portu- 
guesa 
Teoria Literária 
e Literatura 
Comparada 
História e So- 
ciedade 

M D M O 

26 

17 

19 

46 

16 

06 

05 

10 

13 

08 

25 

01 53 

36 

32 

71 

TOTAL 108 27 56 01 192 

DOCENTES 

TITULAÇÃO/ REGIME DE 
TRABALHO RDIDP RIO RTF TOTAL 

Auxiliar de Ensino 
Assistente 
Assistente Doutor 
Colaborador 
Adjunto 
Titular 

43 
64 
28 

1 
10 
6 1 

1 
1 1 

1 
1 

1 

46 
66 
29 

1 
10 
6 

TOTAL 152 4 2 158 

ESTRUTURAS DEPARTAMENTAIS 

DEPARTAMENTOS/ÁREAS 

^''oicSfca, Estrutura e Funcionamento do Ensino, Prática de Ensino, Psico- 
togia da Educação 
História 

História Social, Política e Econômica, Teoria e Metodologia Históricas e 
História das Idéias, Geo-HIstória 
Letras Modernas 

Língua e Literatura Inglesa e Literatura Norte-Americana, Língua e Litera- 
tura Francesa, Língua e Literatura Espanhola e Literatura Hlspano-Amerlca- 
na, Língua e Literatura Alemã, Língua e Literatura Italiana 
Lingüística .... 

Lingüística, Língua Portuguesa, Filologia Româncla, Latim 
Literatura , , ,, ^ , 

Literatura Brasileira, Literatura Portuguesa, Teoria Literária 
Psicologia Clinica 

Pslcodlagnóstlco, Psicoterapia 
Psicologia Evolutiva, Social e tscolar 

Psicologia Evolutiva, Psicologia Social, Psicologia Escolar 
Psicologia Experimental e do Trabalho 

Psicologia Experimental, Psicologia do Trabalho 

10 11 12 13 i4unesp" 17 lí 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 


